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Poder Legislativo 

Câmara Municipal de Fátima 

PROCESSO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO 01/ 2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N ° 16/2025 

MODALIDADE PREGÃO Nº 01/2025 
CÂMARA MUNICIPAL DE FÁTIMA-BA. 

OBJETO - AQUISIÇÃO DE COMBUSTIVEL PARA BASTECIMENTO DA 
FROTA DA CAMARA MUNICIPAL. . . •.. 

DATA DA HOMOLOGAÇÃO -10 DE ABRIL DE 2025 

EMPRESA VALORR$ 
AUTO POSTO NATUBA LTDA R$ 216.260,00 

/,,.;~ (1-·21:"'"'' 
Vinicius Santos dos Reis 

Pregoel.rõ 

AV. Noua Senhon de Filima, s/n centrolCEP: 4841S-000- Fitima-BA/ CNPJ 16. 298378/0001-11/ TeL: (75) 
J651-Z47' ~amflí'UfnHnu,.s«·rtrü1riu1ú;gnu1ii,con• llttp:/1 www,C&Ultnfatim•bl.aov~brl 



~IMAP 
Instituto Municipal de Admínistração Pública 

DESDE 2002 

Salvador, 30 de AbrD de 2025. 
Ref: Atestado de Comparecimento 

Prezado Senhor, 

ATESTADO DE COMPARECIMENTO 

Atas111mos pera os devidos fins que o Sr" V111icius Santos dos Reis inscrilD(a) no CPF sob o n" 
044.759.875-98, Agente de Conlralação na camara Mul*'i>al de Félima - BA-µ,-te em Salvador, 
nosclas21e22deF8Y8f81rode2024eperllclpoudoa.rsoAgenlade_dl......,e,.._...,neNova 
Lal de Uc~. focado em capadlar.,. Age,-. P<lllllcos .....,..._ w 6- de Ucltaç6es e 
c,Ollb- ....,.,Uball-, PIWPll•do OS 1*11 ...... CC1111 legalldade, ellelinclll 8 segur1IIIÇ8 W 
_,bat ;a. regida pala Lei n• 14..133/21, ,eallzado pelo tnstlulD Mmicipal de Adminiatraçilo Pública 
(tMAP), CNPJ: 05.277.20l!I0001·76 oom carga horwla de 14h (qualorze horas) preee,dal em Salvador­
Bahia. 

Qualq- -..cimento adicional estamos à disposiÇAo. 

Ateneiosamenle, 

RAFAEL LOGRADO BARRETO DA SILVA 
IMAP 

EXMO.SR 
JOSÉ RODRIGO BATISTA SANTANA 
CÃMARA MUNICIPAL DE FÃTIMA- BA 

• • • • • 
Bahia 

(71) 3038-9307 

(71) 3038-9300 

(71) 98791-7565 

sergipe 
(79) 99886-2892 

Paralba 

(83) 98110-8302 
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Poder Legislativo 
Câmara Mulll.dpal de Fátlm.a 

PORTARIA DE Nº 01/2025 
02 janeiro de 2025 

O Presidente da Cimara Munidpal de Fátima, Estado da Bahia, no uso de suaa 
atribuições legais, conferidas pelos art. 35, II da Lei Orgânica do Município, 17, §2°, II e 

X do Rggimento Intomo. 

"Designa AGENTE DE CONTRATAÇÃO PARA DESEMPENHAR AS FUNÇÕES 
ESSENCIAIS INERENTES À EXECUÇÃO DA LEI Nº 14.133, DE 2021 E SEUS 
REGULAMENTOS E DÁ OUTRAS PROVIDtNCIAS". 

O Exmo. Sr. JOSÉ RODRIGO BATISTA SANTANA, Presidente da Câmara 
Municipal, de Fátima - BA, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei: 

Considerando o disposto nos artigos 11 e 6°, LX da Lei nº 14.133, de 2021, bem como 
nos regulamentos inerentes à designação e a atuação do agente de contratação; 

Considerando a necessidade de designação de agente de contratação para que, no 
exercício das suas funções administrativas, o Poder Legislativo Municipal de Fátima 
possa dar efetividade às normas contidas na Lei nº 14.133, de 2021, seja quanto à 
realização de licitações e contratações por ela reguladas, bem como quanto à utilização 
de todas as regras e procedimentos que permitam a contratação direta por dispensa de 
licitação, notadamente as dispensas por baixo valor previstas nos incisos I e II do art. 75; 

Considerando, o decreto nº. 003/2023 de 23 de março de 2023, que dispõe sobre a 
seguinte EMENTA: "Regulamenta a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, dispondo 
sobre regras e diretrizes para a atuação do agente de contratação, da equipe de apoio e da 
comissão de contratação, no âmbito do Poder Legislativo do Município de Fátima, Estado 
Bahia, e dá outras providências". 

RESOLVE: 

Art.1°. Nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, designar a Sr.0 Vinicius Santos dos Reis, 
para exercer a função de Agente de Contratação, e a Sr." Bruna Gracielle Nascimento 
Cerqueira como suplente, nos casos do Sr.º Vinicius Santos dos Reis, estiver em gozo 
de férias ou algum outro impedimento de suas atividades, com a finalidade de conduzir 
os procedimentos de licitações e de contratações diretas sem licitação realizados pela 
Câmara Municipal de Fátima - BA. 

AV. N .... Sellllora de Ftilma, s/n centro/ CEP: 48415-800 • Fitlma-BA/ CNPJ 16. 298.978/0001-11/ Td.: (75) 365247'1 
e-maih camarafatima.secretaria(gigmail.com - IJ.ttp.u/ W'lnf.a.mara.fatlm&,baJQ.ug.b./ 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: M015MJRCREFFOUJBRJVFMZ 
Esta edição encontra-se no site oficial deste e11te. 
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Poder Legislativo 
Câmara Muoigpal de Fátima 

Diário Olicial do 
!FOffAAnYO 

Parágrafo Único: No âmbito da modalidade pregão, o Agente de Contratação será 
designado pregoeiro. 

Art. 2°. Ficam designados os servidores abaixo relacionados como membros da equipe 
de apoio, que auxiliará o Agente de Contratação / Pregoeiro (a), na condução dos 
processos licitatórios, em processos considerados de alta complexidade: 

1 - MARIA MARCIA OLIVEIRA NASCIMENTO 

II - EDIV ALDA MATOS DOS SANTOS 

III - FRANCIELMO REIS DOS SANTOS 

Art. 3º. O Agente de Contratação designado nos termos desta portaria deverá ainda 
observar. no desempenho das suas funções, os regulamentos que vierem a ser aprovados 
e promulgados pelo Poder Legislativo Municipal e que serão recepcionados por esta 
portaria, inclusive sobre ela prevalecendo, caso haja conflito das suas redações. 

Art. 4º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, por afixações nos 
locais de costumes, revogando-se as disposições em contrário, incluindo-se a Portaria n.0 

01/2025 do dia 02/0112025, convalidando-se os atos praticados sob a égide da mesma, até 
a presente data. 

Gabinete do Presidente, aos dois dias do mês de janeiro do ano de dois mil e vinte e 
quatro. 

JOSÉ RODRIGO BATISTA SANTANA 

Presidente da Câmara Municipal 

Registre-se. 

Publique-se. 

Cientifique-se. 

CUMPRA-SE. 

AV. Noaa Seabon de FAtlmo, ,la centro/ CEP: 4841~ • Fátima-DA/ CNPJ 16. 298.978/0001-11/ Tel.: (75) 3652479 
~ camarafatima.sccretaria(â)gmail.com-ltllpW' -----~~ 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: MOISMJRCREFFOUJBRJVFMZ 
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 
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Poder Legisladvo 
Cim.ara Mulliápal de Fátima 

Gabinete do Presidente da Câmara Municipal de Fâtirna (BA), em 02 

de janeiro de 2025. 11 ª Legislatura, 40" Emancipação Politica. 

JOSÉ RODRIGO BATISTA SANTANA 

:Pffli.cleqte 

AV. N--!li> nu- lia -CEI'> 4141fi!Ot--BAI CNN 1 .. 1'9.'7--1-lllTel.> 1'$),-Sl41J 
e-mall: camarafatima.secretariaiâlgmail.com - bttp:1/ WWW .camara.fatlma.baJo.org.br/ 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: MOl5MJRCREFFOUJBRJVFMZ 
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 

I 



E • eor:tal Nacional de Contratações PúbUcas 

Edital nº 01/2025 
"'·' !, ,,, : é" 

Última atualização 25/03/2025 

Loca~ Fátima/BA órgão: GAMARA MUNICIPAL DE FATIMA 

Unidade compradora: 1351 - CÂMARA MUNICIPAL DE FÁTIMA/BA 

ModaUdade da contratação: Pregão • Eletrônico Amparo legal: Lei 14.133/2021. Art 28. 1 Tipo: Edital 

Modo de disputa: Aberto Registro de preço: Não 

Data de divulgação no PNCP: 25/03/2025 Situação: Divulgada no PNCP 

Data de lnlc:lo de r-ec:ebimento de pR1postas: 25/03/2025 14:30 (horário de BrasiLial 

Data fim de rec:ebimento de propostas: 09/04/2025 09:00 (horário de BrasiLia) 

ld contratação PNCP: 16298978000111-1-000001/2025 Fonte: Licitanet Licitações Eletrõnicas LTDA 

Objeto: 

ILICITANETI -AQUISIÇÃO DE COMSTIVEIS PARA ABASTECIMENTO DA FROTA DA GAMARA MUNICIPAL DE FÁTIMA-BA. 

CONFORME TERMO DE REFERENCIA. 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA 

R$ 224.220.00 

Itens Arquivos Histórico 

Número: Descrição~ 

5485507 GASOLINA COMUM 

5485508 OLEO DIESEL 510 

e < Voltar ) 

VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA 
COMPRA 

R$ 216.260.00 

Quantidade :-

24000 

10000 

Valor unitârio estimado : 

R$6.58 

R$6.63 

Página L.: :=:J 
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24h BAHIA 

Treinamento 
daPMacaba 
com soldado 
queimado 
QIFNANIRAS Um soldado da 381 Compa­
nhia Independente de Follcia Milita, (CIPM) 
sofreu queimaduras de 2fl. grau durante um 
treinamento do curso de nivelamento do Pe­
lotão Espt:cial, em Bom Juus da Lap.a, rep;ião 
Oeste da Bahia. "Durante a instrução com 
granada de gás lacrimogêneo, o capitão 
Franciel desmilitarizou uma granada, pegou 
o pó e saiu jogando na nuca de todo mundo", 
diz um PM, em um áudio, compartilhado por 
colegas nas redes sociais. 

O episódio ocorreu na semana passada. 
"Em mim, jogou um pouco na nuca e uma 
parte desceu no peito. A.í, não fez e. desinfec­
ção", conta o soldado. Ele e os outros poli­
ciais foram submetidos ao contato com o 
l)rodtllO qll(ll\Í<O;, 9l,, m•1;,,! {"""'1 l\l!<m-

Soldado• 
Olotllnl5 

~ -ao contato 
<OIDO == àsgh,,-
sólonm 
liberados 
àsaoh 

dos às 20h. "Acabou que, 
11um i,mo ~ doi$ dlas, vi­
rou uma queimadura de 2g 
grau. Arrebentou tudo aqui, 
éhéhetltlebl'>lhâil. Tuve(1Uê 
estourar tudo, pois começou 
a infeccionar", diz o policial. 
O PM foi atei'ldidoffl\ ltàbu­
na e se recupera em casa. 

Em nota, a PM informou 
que. o soldado tovo uma na­
ção durante atividade do 
curso Básico de Emprego 
Tático Oper.lclcmal {CIIETO), 
que ocorreu entre os dias 17 
e 20 deste mês, foi atendido 
na Unidade do Pronto Aten­
dimento (UPA) da região e 
afastado por sete dias. "Du­
rante uma das instruções. 
que simulava situações ope­
racionais com o uso de subs­
tância química, conforme 
previsto no conteúdo pro­
gramático do curso, um dos 
participantes apreientou 
reação cutânea de maior in­
tensidade", declarou a insti­
!Jl(~a<,. 

61 -Salvador, terça-feira, 25 de março 2025 

Velório de dentista baleada na 
Paralela tem homenagens no interior 
DESPEDIDA Após. um dia de 
despedidas da cirurgiã-den­
tista Larissa Azevedo Pi­
nheiro, 28 anos, familiares, 
amigos e a comunidade da 
pequena ltamari, no sul da 
Bahia, se reuniram em. um. 
cortejo para sepultar o corpo 
da jovem, ontem (24). 

sempre uma fonte de força e 
inspiração", lamentou a ir­
mã da dentista. Em cartazes, 
os conhecidos pediam po.r 
paz e justiça. 

FUZL llliAPIFPf"IM PILAPII DllffllQ Ili 6PTl!S Ili MIYf POR 

~~,rn~u.ti!Jzij_­
ram camisas brancas, a pe­
dido dos famlliares, para pe­
dir por paz e homenagea.­
Larissa, que morreu cerca de 
uma semana após ser balea­
~ du~ntt! uro. timtç\Q rui 
Avenida Paralela, na capital. 

Durante amanhã, os ami­
gos e familiares velaram o 
corpo de Larlssa em frente à 
casadaavódajovem. Um 
t_Q\.(i_Q (oi m.Ql\ta4o ~ uma tai­
xa onde se podia ter 'Todos 
por Larissa' foi erguida para 
receber os conhecidos. 

APRIIN5ÃO Policiais milita­
~ d.a_ 4fl1 (,qro.pa_nh.l~­
(CIPM / Sussuarana} apreen­
deram um fuzil calibre 556 e 
munições, na tarde de on­
tem (24), na localidade co­
nhecida como Granjas Ru-

rais, na capital baiana. 
~mWt~tt:~~3:v3m 

uma blitz na região, quando 
o passageiro de um ônibus 
que vinha do Rio de Janeiro 
desembarcou do coletivo 
antes dele passar pelo ponto 

PREl'9fURA -~ DI! JACOUriA __ ucnaçAQ_Fwglll ... ___ ,... ..... llon<_•!.KKCW,,04<M 

- .. -. .. _ ............ flilJ.~~ ...... COjlll<Coromovio<M--ou-·--... -· .... ·--·-....... .-. - ....... --~-~ .. ------..... ~--00:-.......... -.-.~:-...... --. ..-cr. ..... _ ... __ _ ....... _._.. _ ___,.,°""" ........ _______ _ ... __ .. _____ .. _____ _ 
.. ___ ............ --~ .. 1»1-.-;llf,o.---"'"'--·~Da ... _ .. :ms.k--~IIU-----~ .... --·-·-_ .. ____ .. _ ... _,_... ___ .. __ .... _ ... _ .. ___ ... D 

~-·------_.........,._,- 10' P-4-P"·-

2'1<MIIW90 .. __ C-., _____ _ 

l'Mf'IIJ\IAA~D! IOHINAL 
CNPJ li: U.UU1MN1.f:J 

INIIOOf~~DAMNCl.lLT\IM.l'MLIMN"tttMK 
AAge,'lle <k1 ~ O. PM <k1 ...,._ QCIIIUIICII Ql,I& ,._., ~ Plllicl no (118 
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AVm0 • ..,. ... - COffTIIATAÇÃO -1'A 

"''"' •• ..-.so ........ ~ ................. MiiiiiW ........ 
O YJl«:FIO DE PIATÃ- CHPJ 13..6'75.11111A)001-3CI, ..,_da.,_,. Corhçlo, dMlg­
nede p.lD o..io Munidplll n"01&, dllledo dl, 02 doo Jml*"' lie 2025, ,.. tenno. Ili IAI ~ 
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DE~Pú8LICADAAGRICULTURAFMII.IARN'003.'20f6,o.ojo~e~ 
...., ........... ~-Ol~dlllegi.ell,çlo ....... 1'19fone.(7&)3'7$-
2111, Edbl e o..ulgeçlo doo .,.,._ - • Dl6rlo ~: hllpl·U-W.pi911,:bs.p.br>WIW 
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-~Moa.--....,_ .. ~ 

de abordagem policial. Com 
a. l;-h~a::,,.c:l.i :,.P.Pli.i}ffi d.~.~­
presa, o motorista detectou 
que uma das bagagens havia 
sido abandonada pelo passa­
geiro que desembarcou. A 
polícia foi, então, chamada. 

"Embora você tenha par­
tido, sua luz e amor perma­
necem vivos em nossos co­
rações, e sua lembrança será 

MEFEITUMMUNICW.LDEff,,,_ 
cttPJW, 1:t.1U.INIDI01.a 

AVIIO DE UClfAÇÃO • PRHÃO !LETRÕNICO- llfflm 
o - dG llcbç&II do l,kn,;,lpG ... ltagllnidm ~ p,:-.o - --- """ raalmrt. 
lldmçlo .... modil ....... Pn,gloEllnnlcon"OIJ7!202tl,-REGISTROOEPREÇOSPAAA~ 
TlJRA. E EVENTIJ.tJ.. CONTRATAÇÃO DE EW>FIE$A. PAAA FORNECIMENTO DE PEIXE TIPO 
~PMADl&11WIJIÇÃONASEUAN,\SNffA, SMalo P(fllk:ede~ COIII ....... 
•OQ<illhldo .. ~Ollõl!IW1...,.~--..... ,.111e~ 
~...,...,~.bl.O,UJlr,OIIM .... da-~de..-, 
Se.o Púlllal ....... '8lllzadl _... do po,l8t hlll»:/'-111.orvJI'. 

l'MFBl'UM NUNICl'AI.. Dl CAeTANOS 
CNPJ N: 11.41t.717111111 .. 

AVIIOIIIUCltAÇAOCC CC 1 CVILETIIÕMC41f'."1/20U 
PAN". D5612025 - Conlralis;lc clfl omprer;a para e canm,çlo d.o Pr;ça BR'1!0Anttv,io. no Mii­
Ndpla<kl~ oom ---doeorc...<111Rei,nMnº98053HWl, llr-­
......,....,oc.o-no-..i. pormelodoMlnl.ltrtodoTuri.no(MT..-).••~lblir,p,II -~~-....-~-Edilll·--·-s-ala ..-tNl9lmdllno ... 24/0v.1112!i•08'30-~:~Munldp,ll<kl~1w. 
dO CllllQUislD ..... 1&1. Ctnlrv. C&c:lclnlll - Ela. Tolda; (17) 34«2 120411121 O cdlre! ""'8r6 
*"""i..lnaSedadllPrel9ituni Municip,ll no-clellelec6N, enoO!n 
Oftdll doMu,,ldpk,, -~-,9111~ 

A prefeitura de ltamari 
decretou luto oficial de três 
d\ii, ~ PQPtQ t,.i.vltat~VQ, 
com exceção de atividades 
essenciais. "Nos unimos à 
familia enlutada neste mo­
mento de dor", disse ages­
tão municipal. 

CNIDEIAS· CASAS 
liA INYAPIDPS PGR E 
LAMA APÓS CHUVA 

i ) 
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Diário Oficial do 
Fátima LEGISLAnYO 

--------- --- --~---------~----

Poder Legislativo 
Câmara Municipal de Fátima 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 016-2025 

PREGAO ELETRONICO 01/2025 

A VISO DE PUBIJCAçAO DO EDITAL 

REFERÊNCIA/OBJETO: AQUISiçAO DE COMBUSTIVEL GASOIJNA COMUM 
EOlEODIESELSlO. 

CÂMARA MUNICIPAL DE FATIMA - BA, Pessoa Jurídica de Direito Público, com 
endereço à Av. Nossa Senhora de Fátima, s/~ Centro, Fátima-Ba inscrito oo CNPJ sob nº 
16.298.978/0001-11, por meio da senhor VINICIUS SANTOS DOS REIS, NESTE 
ATO CONSTITUIDO PREGOEIRO, responsável pelas licitações, toma público que 
realizará licitação, ns modalidade PREGAO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto legislativo nº 03/2023, e demais legislação 
aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas no Edital, infonna a todos 
interessados que DIA 09 DE ABRIL DE 2025 às 09:00h (horário de Brasília), através da 
plataforma eletrônica https://v.::w,.y.liçitanet.com.br/, e que o inteiro teor do edital está 
afixado no porra! nscional de contrações públicas PNCP, na plataforma 
hrtps:/é.vwv,·Jiçit;ançt.çom.br/ no diário oficial desta entidade. 

Fátima - BA, 24 de março de 202 . 

Vinicius Santos dos Reis 
Agence de contratação/Pregoeiro. 

AV. Noaa Senhora de Fádma, s/n centro/ CEP: 41U15..000 • F,ttma-BA/ CNPJ' 16. 298.978/0001-
11/ TeL: (75) 3658-2479 -camarat&tima.secretaria(Q.lgmail.com - bttp:/1 

www.camanfadma.ba.gov.br/ 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: NZEXOEQ4QUQWNTC2NKNDMD 

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 
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Diário Oficial do 
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------------ ------------------------------

CÂMARA MUNICIPAL DE FÁTIMA/BA 

EXTRATO PREGÃO ELETRÔNICO 

PREGÃO ELETRÕNICO Nº 01/2025 

PROCESSO LICITATÔRIO 01 

lnfonnações do Processo 

o.ateio: AQUISIÇÃO OE COMSTIVEIS PARA ABASTECIMENTO 
DA FROTA DACAMARA MUNICIPAL DE FATIMA-BA. CONFORME 
TERMO DE REFERENCIA.. 

ÂII~ Serw;:os Comuns (Marca I Modelo) 

Crltiit1o • Julpmenlo: Menor pn,ço por Item 

Inicio da Sesslo: 09104/2025 09:00:00 

Gestão do Processo 

Modo N °'9putll: Aberto 

Quantldacl9 Itens: 2 

Lei: 14.133/21 

ti 
UCJTANET" --· 

CoM1u1o dl w.m 1 ;lo : Edivalda Matos do, &nos 

Comlulo de conlndll91o : Francielmo Rele doe Santoe 

Comiu1o d9 w.1b tq:la : Maria Mércia Olvelra Nudmento 

PregMlro(a): Vlniciue Santoe doe ReiB 

Histórico de ações no processo 

A;lo: CADASTRO 

Aqlo: PUBLICADO 

Açlo: ADJUDICADO 

Aç:lo: HOMOLOGADO 

• Data em que a ação foi realizada. 

Registro: 24/031202513:41:52 • 

Regllltro: 25l03l.202514:30:01 • 

Reglatro: 10.l04/l02514:02:09 • 

Regletro: 10/0412025 14:03:46 • 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: ODY30DAOQKRGMUREOUIORK 
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Quinta-feira 
10 de Abril de 2025 
4-AnoXX-Nº802 Fátima 

Diário Oficial do 
LEGISIAnYO 

CÂMARA MUNICIPAL DE FÁTIMA/BA "' ~{a; 

PREGÃO ELElRÔNICO Nº 01/2025 

PROCESSO LICITATÕRIO 01 

UCITANET" ---

TERMO DE ADJUDICAÇÃO 

O(a) PRESIDENTE do(a) CÃMARA MUNICIPAL DE FÂ.TIMÀIBA.comunica aos intereeeaclol e partidpanlw do PREGÃO ELETRÔNICO 01/2025 
refeterda à AQllfSIÇ.(a OE COMSrntaa RlR4.M4Sl'E'"CAIEHl'O OI FRat4.0A. C4IMAil MUt«QRLL OE FAm61.. sM, CXlNRJlfJ,IE TERMO OE REFERENCIA. , 
que ADJUDfCAnos termo. do lneilo N doArl 11 da lei rf 14.133/2021, o objtJlo do certame a(s) empresa(sJ: 

Fornecedor : POSTO NATUBA LTDA- 04.672.913/0002-96 

.... ........ Un . ... Modelo 

24.000,00 ... ""'"' """"m 

Dnc:rlçio: GASOLINA COMUM 

2 10.000,00 ... Di1'1.1b ,10 

DNcri91o: OLEO DIESEL 51 O 

TOTAL GERAL DO PROCESSO 

RS 216.280,00 

...... , .... 
""""- --· R$8,39 RS 

153.380,0000 

R$ 8,29 RS 62.900,0000 

R$224-.22-0,00 

Fdtlrna- Bahia, 10 daAbrtl de 2025 

JOSE RODRIGO BATISTA SANTANA -· 

u.- ·-· - , __ 
" Econ.RS 

RS 8,58 RS 2,887S RS0,19 
157.920,00 " 

R$8,63 R$ 88.300,00 5,1282 R$ 0,34 

" 

SubtDbll 3.HOCI RS 
Orçado: % T .H0,00 .. -· 

Economia% ........... 
3,5500% 7.980,00 

Pagina 1 de 1 V 
' 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: ODY30DAOQKRGMUREOUIORK 

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA- DFD 

De acordo com o inciso IV do art. 22 do Decreto n2 10.947, de 25 de janeiro de 2022, o 
Documento de Formalização de Demanda (DFD) é o documento que fundamenta o plano de 
contratações anual, em que a área requisitante evidencia e detalha a necessidade de contratação 
Adicionalmente, o art. 82 do Decreto n2 10.947, de 2022 e § 12 do art. 10 da Instrução Normativa 
SGD/ME nº 94, de 23 de dezembro de 2022, especificam as informações mínimas requeridas ao 
preenchimento do DFD no Sistema de Planejamento e Gerenciamento de Contratações (PGC), as 
quais serão detalhadas nos tópicos a seguir. 

PREENCHIMENTO PELA AREA REQUISITANTE 

1.1- Data prevista para conclusão do processo 

A demanda esta prevista para 12 meses, conforme necessidade do órgão requisitante. Porem 
neste momento faz-se necessário a contratação por apenas 09 {nove meses), por pregão 
eletrônico. 

1.2- Descrição sucinta do objeto. Fornecimento de combustível. 

1.3- Grau de prioridade da compra ou da contratação 
Alta, a prioridade torna-se alta em virtude de todos os trabalhos relacionados a fiscalização 

legislativa em loco, as viagens a salvador ou a Brasília dependem primariamente de locomoção 

que será possível mediante compra de combustível para abastecimento da frota do legislativo 

municipal ou alguma outra forma de locomoção, porém como a câmara já possui veículos neste 

momento estou solicitando a aquisição de combustíveis. 

Cumprimento aos incisos I e VII do art. 82 do Decreto n2 10.947, de 2022 e lei 14.133/2021. 

\ 2.1- Justificativa da necessidade da contratação 

AV. Nossa Senhora de Fátima, s/n eentro/ CEP: 48415-000 - Fátima-DA/ CNPJ Ui. 298.978/0001-11/ Tel.: (75) 
3658-2479 -camarafatima.secretarialivgmail.com - http:/1 www.camarafatlma.ba.gov.br/ 
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A contratação é necessária tendo em vista nenhum órgão ou entidade pública trabalhar sem 
locomoção principalmente as atividades legislativas, que dependem sumariamente de 
transporte. Que será continuo 09 meses. 

2.2- Indicação de vinculação ou dependência com o objeto de outro documento de 
formalização de demanda. 

Esta demanda já está prevista no plano anual de contratações 2025. 

Fornecimento de combustível. 

Secretária da Câmara Municipal de Fátima-Ba. 

Re$pOnSável (els}pela demanda: 

camili Vitória Santana de Sousa 

Secretária. 

Camili Vitória Santana de Sousa 

Secretário Geral 

Fátima Ba em 03 de março 2025. 

AV. Nossa Senhora de Fátima, s/n centro/ CEP: 48415-000 - Fátima-DA/ CNPJ 16. 298.978/0001-11/ Tel.: (75) 
3658-2479 -camarafatima.secretaria(á'gmail.com - http://www.camarafatlma.bLgov.br/ 
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ABERTURA DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 016-2025 

DESPACHO DE AUTORIZAÇÃO 

A/C: Ao setor de compras e equipe técnica. 

REFER~NCIA/OBJETO: AQUISIÇÃO DE COMBUSTIVEL. 

Em resposta ao ofício expedido Secretaria Da Câmara municipal de Fátima-Ba, no dia 03 de 

março de 2025, a aquisição de combustível, autorizo e encaminho ao setor de compras e a 

equipe técnica, contabilidade para indicação da dotação orçamentária, pesquisa de preço, 

equipe técnica para elaboração do estudo da viabilidade da contratação, despois volte o 

processo para setor de compras e seja providenciada a confecção do edital, dos atos 

referentes ao processo administrativo 016/2025, que se trata de uma possível contratação por 

meio de pregão eletrônico. 

Fátima - BA, 04 de março de 2025. 

o Batista Santana 

residente. 



Prezado (a) Senhor (a), 

m~i.· .. ' > 
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Fátima- BA, 11 de março de 2025. 

INFORMAÇÃO SOBRE COTAÇÃO DE PREÇOS 

Informamos à presidência da câmara municipal de Fátima na Bahia que já realizamos a 

pesquisa de preços para este objeto, portanto tenho a informa-lhe que as pesquisas foram 

realizadas entre os dias 06 e 11 de março do ano em curso. 

Há 6 (seis) postos de combustíveis na cidade de Fátima, sendo 3 (três) do mesmo grupo 

econômico, assim, foi solicitado pedido de cotação de 04 (quatro) postos, cujo o relatório 

estamos enviando junto a esta peça, ressalta-se que o objeto se trata de gasolina comum e 
óleo diesel. Informamos ainda que seguimos o regramento da IN 65 SERGES. Bem como art. 23 

da lei 14.133/2021. 

Certos de contarmos com a colaboração de Vossas Senhorias, agradecemos. 

Atenciosamente, 

Franclelmo Reis dos Santos 

Assessor especial 

i 

! 
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Solicitação cotação de preços 

Fãtima-BA, 06 de março de 2025. 

AUTO PO!!l'TO NATUBA LTDA. 

Senhor gerente, 

A Câmara Municipal de Fãtima buscando atender as determinações 

legais vem através solicitar cotação para combustível gasolina comum. 

Quantitativo: 24.000 litros gasolina comum. 

Valor unitãrio R$ /J . 3 :J 

Valortota1R$ )f3. 3U0 1 ot? 

Quantitativo: 10.000 litros diesel SIO. 

Valor unitário R$ Ô . } l/ 

Valor total R$ (; 3- '/{ O o I o o 

Assinatura da empresa fornecedora da co~f0001,9t 
Carimbar com cnpj: ~611.•gt\~\)· \.1\') "1 

o'1º ~-·~, • 
A . ' ...... d •"'i)ltQ tenc1osamente. ~,i, 11"":~~ 

~{•t:JJ.A~ 
ASSESSOR ESPECIAL 

AV. Nossa Senhora de Fátima, s/n centro/ CEP: 48415-000 - Fátima-BA/ CNPJ 16. 298.978/0001-11/ TeL: (75) 3658-247 -
e-mail: ÇJ1tlllU'llli'.ltirua.••~n:tari•@srnaU.~ - http://www.camara.fatima.ba.io.org.br/ 
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Fãtima-BA, 06 de março de 2025. 

AlJTOPOSTO SÃO MATHEUS LTDA. 

Senhor gerente, 

A Câmara Municipal de Fãtima buscando atender as determinações 

legais vem através solicitar cotação para combustível gasolina comum. 

Quantitativo: 24.000 litros gasolina comum. 

Valor unitãrio R$ 

Valortota!R$ 1 S~, ?><;õ,00 

Quantitativo: 10.000 litros diesel SlO. 

Valor unitário R$ r -, n 'f' l ::> 1 

ValortotalR$ {;7:>.qôÜ/lO 

*irra-da é"mpresa fornecedora da cotaçã 7,334,551/0002•8r 
Carimbar com cnpj: REDE DE POSTOS SÃOWHEUS EIREI.I 

AV. CONTORNO, SIN 
CENTRO· CEP: 4U15·000 

Atenciosamente, 
1 

;J_ L FÃTIIIA ·BA .J 

~~~oís'fNf~ 
ASSESSOR ESPECIAL 

AV. No11Sa Senhora de Fátima, s/n centro/ CEP: 48415-000 - Fátima-DA/ CNPJ 16. 298.978/0001-ll/ TeL: (75) 3658-2479 -
e-mail: çamru;nfütima.seç01tarlo@gm•il.com - http://www.camara.fatima.ba.lo.org.br/ 



Poder Legislativo 
Câmara Municipal de Fátima 

Solicitação cotação de preços 

Fátirna-BA, 06 de março de 2025. 

AtJTO PO~'TO CASA GRANDELTDA. 

Senhor gerente, 

A Câmara Municipal de Fátima buscando atender as determinações 

legais vem através solicitar cotação para combustível gasolina comum. 

Quantitativo: 24.000 litros gasolina comum. 

ValorunitárioR$ G,q(õ 

Valor total R$ .l~'+. oliO. C0 

Quantitativo: 10.000 litros diesel SlO. 

·valor unitário R$ ~,~G 

Valor total R$ ":\ >.. Cõá). CO 

lft.9- Vt?,V ~ C'~/Coz 

Assinatura da empresa f~fa. fi.taç,ão rn 
Carimbar com cnpj: ·~:),Jll ,608/0001 •61 

REGIVAN JESUS DOS SANTOS tJ.fE 
PRAÇA OUJXABEiRA, SN ' 

Aoono~•· rd!~ 
ASSESSOR ESPECIAL 

AV. Noosa Senhora de Fátima, s/n centro/ CEP: 48415-000 - Fátima-BA/ CNPJ 16. 298.978/0001-11/ TeL: (75) 3658-2479 -
e-mail: ~.amnrnfruimo.,ê~N:taclné@etnall .. çotll - http://www.camara.fatima.ba.io.org.br/ 
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Gasolina comum preço 

por litro. 

DieselSlO 
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MAPA COMPARATIVO DE PREÇOS 

POSTO POSTO POSTO 

SÃO NATUBA CASA 
POSTO 
NOSSA 

MATHEUS GRANDE. TERRA. 

R$ 6,39 R$ 6,39 R$ 6,96 Não 
Respondeu 

ao pedido 
de preço 

R$ 6,39 R$ 6,34 R$ 7,16 Não 
Respondeu 
ao pedido 
de preço 

MÉDIA POR 
LITRO. 

R$ 6,58 

R$ 6,63 

QUANTIDADE GASOLINA COMUM 24.000 LITROS VALOR UNITARIO R$ 6,58 X 24.000 MÉDIA 

GLOBAL R$ 157.920,00 
QUANTIDADE DIESEL 510 10.000 LITROS VALOR UNITARIO R$ 6,63 X 10.000 MÉDIA GLOBAL R$ 

éf,300,00. 

MÉDIA GERAL: R$ 224.220,00 (duzentos e vinte e quatro mil e duzentos e vinte reais). 

~l.aa Vti6 ~ 9wZi, 
Francielmo Reis dos ~ntos 

Assessor especial 

/ 
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DECLARAÇÃO DE PREVISÃO DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

Sr. Presidente, 

Em atenção ao despacho de V. Sª e objetivando a instrução do presente processo, 
informamos que existe dotação orçamentária para cobertura da despesa estimada em na 
pesquisa de preços realizada pelo setor de compras deste poder no valor de R$ 
224.220,00 (duzentos e vinte e quatro mil e duzentos e vinte reais), destinados a 
contratação de empresa especializada no fornecimento de combustíveis tipo gasolina 
comum, consignados na segninte dotação orçamentária do orçamento vigente: 

Unidade 001 
Ação 1500 
Projeto atividade 2002 
Elemento: 33903000- materiais de consumo 

Ao Agente de Contratação/Pregoeiro. 

Fátima-Ba, 11 de março de 2025 

cGJh:-... 
Secretário de finanças da Câmara Municipal 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

Nº 04-2025. 

1.1. O Estudo Técnico Preliminar tem por objetivo identificar e analisar os cenários para o 

atendimento da demanda de locomoção pelos vereadores e servidores da cimara municipal 

de Fátima durante o exercicio financeiro de 2025, demonstrando a viabilidade técnica e 

econômica das soluções identificadas, fornecendo as informações necessárias para subsidiar o 

respectivo processo de contratação, é sabido que a câmara jã possui veículos em frota própria 

e locados integrados a frota, para tanto este estudo irá discorrer sobre o combustível que 

colocará esta frota em movimento, informamos também que este tipo de contratação já vem 

sendo realizada a alguns anos então não hã novidade para a administração. 

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE. 

A Câmara Municipal de Fátima -Ba, tem a necessidade de cumprir o papel fiscalizatório no âmbito 

municipal, para que exerce seu papel primordial, é notória a necessidade de deslocamento da sede 

do poder legislativo seja para a capital da Bahia Salvador, a capital federal Brasília ou até mesmo 

dentro da própria municipalidade percorrendo os povoados fazendas e distritos para que assim faça 

valer o cargo para o qual foram eleitos. 

Apesar do documento de formalização de demanda jã trazer um possível objeto a ser considerado é 

parte importante deste estudo copara-la com outras possíveis soluções a serem discutidas. Diante da 

necessidade urgente foram identificados indicadores dos quais seriam mais viáveis e atendessem ao 

interesse público, coube ao estudo apresentar as seguintes possibilidades: 

2-1. Seria possível a municipalidade criar um centro de abastecimento de combustíveis para 

sua frota. 

AV. Nossa Senhora de Fiitima, s/n centro/ CEP: 48415-000 - Fiitima-BA/ CNPJ 16. 298.978/0001-11/ TeL: (75) 
3658-2479 -<amurufatima.sççret11riacg1gmail.oom - http://www.camarafatima.bLgov.br/ 
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2-2. Contratação de empresa especializada para fornecimento de combustíveis à Câmara 

municipal de Fátima. 

2-3. Contratação de empresa especializada no fornecimento de tickets de abastecimento 

Dentro da pluralidade de indicadores que podem solucionar o problema de locomoção dos 

vereadores e servidores da casa legislativa, é preciso o estudo de todas estas possibilidades, ao 

fazermos a analise do primeiro indicador percebemos que a câmara municipal se trata de um órgão 

de pequena expressão na jurisdição onde se aloca, considerando que seria um custo excessivo na 

construção de uma unidade de abastecimento para a câmara municipal, isso demandaria uma serie 

de discursões, ambiental, social e interesse público que no momento contenta-se com uma solução 

mais ágil e ao seu alcance. 

Explorando ainda a segunda possibilidade, contratação de empresa especiali7.ada em vendas de 

combustíveis, é a que mais se adequa ao problema a ser resolvido, tendo em vista que a câmara 

municipal de Fátima-Ba, possui de frota própria três (03) veículos em bom estado de conservação, e 

mais três (03) veículos alugados com contratos vigentes, diante do exposto optou-se neste estudo 

pela contratação de empresa para fornecimento de combustível, além de atender ao interesse 

publico que é o deslocamento, é o mais economicamente viável de acordo com o quadro 

apresentado. 

Diante da necessidade do objeto temos uma terceira possibilidade de contratação, mesmo parecendo 

solucionada, pela possibilidade apresentada no tópico anterior, o terceiro indicador também merece 

estudo, a contratação de empresa especiali7.ada no fornecimento de tickets de abastecimento. Não 

optou-se pelo merecimento desta probabilidade tendo em vista o ticket, ser uma espécie de cartão 

onde a administradora ganha um porcentagem em cada vez que haja consumo, não sabemos como 

será o comportamento do mercado de combustíveis que é sempre imprevisível, qualquer mudança 

ocorrida afetaria muito a relação entre o poder e o fornecedor, também não temos como controlar 

ou seja aferir se os preços praticados pelos postos não seriam superior quando fornecido para a 

operadora do ticket, já que os mesmo são obrigados a pagar a taxa de administração. 

3. ÁREA REQUISITANTE. 

AV. Nossa Senhora de Fátima, s/n centro/ CEP: 48415-000- Fátima-BAI CNPJ 16. 298.978/0001-11/ Tel.: (75) , 
3658-2479 -camarafatima.secretaria(a)gmail.com - http:/1 www.camarafatima.ba.gov.br/ 
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3.1- Setor solicitante é a Secretaria de administração da Câmara Municipal de Fãtima estado 

da Bahia. 

4. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO. 

4 .1. Sera descrito as necessidades que vão definir os itens a serem alcançados pela 

contratada considerando-se que o objeto do contrato é ter à disposição os serviços de uma 

empresa especializada na prestação de serviços de fornecimento de combustíveis e outros 

serviços, contínuo e ininterrupto, para os veículos pertencentes a frota da Câmara Municipal 

S. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO. 

5.1. O custo estimado da contratação estã baseado na última contratação, bem como no 

plano anual de contratações onde estima a quantidade. Quanto ao preço referencial 

estimado este foi obtido através de pesquisa de preços realizada por esta casa 

legislativa no banco de preços. 

ITEM QUANTIDADE VALOR UNIT. TOTAL 

GASOLINA COMUM 24.000 LITROS 6,58 157.920,00 

DIESELSlO 10.000 LITROS 6,63 66.300,00 

6. EQUIPE DE PLANEJAMENTO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO. 

6.1. Equipe de planejamento da contratação: É composta por integrantes da câmara 

municipal de Fátima estado da Bahia. 

6.2. Os servidores que produziram este documento apresentaram sugestões com base nas 

suas experiências de fiscalização e gestão de contratos em anos anteriores. 

AV. Nossa Senhora de Fitima, s/n centro/ CEP: 48415-000 - Fátima-BA/ CNPJ 16. 298.978/0001-11/ Tel.: (75) 
3658-2479 -camarafatima.secretaria(iilgmail.com-http://www.eamarafatima.ba.gov.br/ 
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6.3. A equipe de acompanhamento da execução deverá ser composta pelos servidores 

supracitados, com a função de fiscal e gestor de contrato, tendo como exemplo as 

atribuições: 

6.3.1. Acompanhamento com o objetivo de avaliar a execução do objeto nos moldes 

contratados; 

6.3.2. Aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo da prestação dos serviços estão 

compatíveis com os as especificações e prazos estipulados no ato convocatório, para efeito 

de pagamento conforme resultado; 

6.3.3. Elaboração de medição para pagamentos mensais. 

6.3.4. Acompanhamento dos aspectos administrativos da execução dos serviços nos 

contratos; 

6.3.5. Emissão de relatório circunstanciado mensal contendo registro, a análise e a 

conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização e 

demais documentos que julgar necessários e após analisado pelo gestor do contrato para 

recebimento defmitivo. 

6.3.6. Coordenação das atividades relacionadas à fiscalização; 

6.3.7. Autorização dos pagamentos mensais; 

6.3.8. Realizar atos preparatórios à instrução processual, como o encaminhamento da 

documentação para formalização de prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, 

eventual aplicação de sanções e extinção dos contratos; 

6.3.9. Encaminhamento à hierarquia superior quando houver necessidade de dirimir 

questões não previstas nos documentos que balizam a contratação. 

AV. Nossa Senhora de Fttima, s/n centro/ CEP: 48415-000 • Fiitima-BA/ CNPJ 16. 298.978/0001-11/ Tel.: (75) 
3658-2479 -cam 11ryfatirn1uecrçtariara1gmai11çom - http://www.camarafatima.ba.gov.br/ 
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7. RESULTADOS PRETENDIDOS. 

7 .1. Prestação de serviços de fornecimento de combustíveis e outros serviços, contínuos e 

ininterruptos, através do uso de tecnologia em conjunto com sistema de controle 

informatizado em tempo real para os veículos pertencentes ao Câmara municipal de Fátima, 

com segurança e presteza para o erário público, com vistas ao custo-beneficio favorável, 

através de qualidade dos serviços e informações prestadas, atendendo aos pedidos do 

contratante de forma diferenciada e padronizada, em acordo com o estabelecido em contrato. 

7 .2. Agilidade na prestação dos serviços, mediante sistema informatizado on-line, capaz de 

possibilitar ao contratante consultas e relatórios correspondentes por período, por veículo, 

por tipo de combustível. 

8. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS. 

8.1. Sim, é provável a emissão de gases de efeito estufa na atmosfera de acordo com a 

queima de combustíveis ou seja não existe um motor a combustão que funcione sem 

emissão de poluentes, diante dessa problemática a frota da câmara municipal é composta por 

veículos a gasolina e etanol, quanto ao etanol apesar de menos poluente não é 

economicamente viável pelo fato do custo beneficio, contudo os hidrocarbonetos que 

compõe a gasolina são mais leves do que os que compõe o diesel sendo assim acaba 

poluindo menos, ademais com carros mais eficientes e modernos e seguindo as normas do 

INMETRO, é possível reduzir a emissão de poluentes na natureza. 

9. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE. 

9 .1. Considerando a necessidade, decorrente do deslocamento do Edis e servidores e do 

possível encerramento dos quantitativos contratados em 2025, além de atender 

adequadamente às demandas da Administração, sendo os beneficios a serem alcançados 

AV. Nossa Senhora de F,tima, s/n centro/ CEP: 48415-000 • Fa\tima-BA/ CNPJ 16. 298.978/0001-11/ Tel.: (75) 
3658-2479 -camarafatima.secretaria(a•gmail.com-http://www.camarafatimLba.cov.br/ 
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adequados, com custos compatíveis e caracterizados com economicidade, os riscos 

envolvidos são administráveis. 

9.1.2. Considerando as informações do presente estudo, entende-se que a presente 

contratação se configura tecnicamente VIÁVEL. 

9.2. Justificativa da Viabilidade; 

Considerando que a solução pretendida é fundamental para manutenção dos serviços de 

administração e gerenciamento de abastecimento de combustíveis visando atender os 

veículos em operação por meio de abastecimento necessário, conforme a conveniência e 

necessidade, além das providências, como: prover sua manutenção preventiva e corretiva, 

cobertura securitária, controle de despesas e controle da utilização da frota. Considerando 

que há empresas disponíveis para a prestação do serviço; e considerando que este Estudo 

Técnico Preliminar estimou preço razoável de contratação: Declara-se esta contratação 

como viável. 

10. RESPONSÁVEL. 

Presidente 

Francielmo Reis dos Santos 

Setor de planejamento 

{2~ \Ji\fuio. s~ &9 }•<>u~ 
Camili vitória Santana de Sousa 

Demandante 

Fátima Bahia em 12 de março de 2025 
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MAPA DE RISCOS 

I Objeto: i PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE COMBUSTIVEIS. 

~o_P_ro-ces_so_:--+10--,-6-,2-o-2s-.--

Fase de Analise 

i j x I Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor 
l __ 

!~ Gestão do Contrato 

I Probabilidade: 
1 

PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO E SELEÇAO DO FORNECEDOR 

LICITAÇÃO DESERTA. 

L~Baixa 1·1Média ! -
1

1Alta 
L_ 

--~J 

! Impacto: j i Baixo I X ! Médio LJ Alto 

I Dano (s): DESPERDICIOS DE RECURSOS PUBLICOS, COM NOVAS PUBLICAÇÕES, E ATÉ REALIZAÇÃO DE UMANOV~---~1 
I PESQUISA DE MERCADO, TEMPO E RECURSO DISPONIBIZADOS COM SARIOS E CONFEÇÃO DO PLANE1AMNETO. i 
1 
i 

ri Ação Preventiva: .PLANEJAMENTO CONSIDERANDO A CONTRATAÇÕES ANTERIORES ! Rospon-
I E AS ATUAIS NECESSIDADES PARA ESTABELECER ORÇAMENTO ATRATIVO ! 
: ! CAMILI VITÓRIA SANTANA j 

. IDE SOUSA ~ 
I Ação de Contingência: NOVO PLANEJAMENTO PARA POSTERIOR LICITAÇÃO. 1 Rospon..,;;;., 
i I FRANCIELMO REIS DOS i 
L 1sANTos j 

! Probabllldade: 

1 I rmpacto: 

CONTRATAR COM PROFISSIONAIS DESQUALIFICADOS. 

r-··1 
~Baixa 

I X I Baixo 

LJMédia 

r-··, 
l_jMédio 

' -·1 

lJAlta 

ºAlto 

----------·· . 

I Dano: ALOCAR NO TERMO DE REFERNCIA EXIGENCIA DE CERTIFICADO DE POSTO REVENDEDOR 
I AUTORIZADO DAANP. 

~Preventiva: EXIGENCIA DE QUALIFICAÇÃO TkNICA PARA PARTICIPAÇÃO NO 
1,ERrAME. 

I ResponHvel: 
1 
1 
1 
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i Ação de Contingência: NOTIFICAR A EMPRESA PARA APRESENTAÇÃO DAS QUALIFICAÇÕES 
iMINIMAS. 
1 

1

, FRANCIELMO REIS DOS 

1:::.,, 
I VINICIUS SANTOS DOS 
IREIS 

EMPRESA SEM APORTE FINANCEIRO PARA ENTREGA DO OBJETO LICITADO 
- - ·---

I Probabllldade: 1-1 Baixa i X i Média :i Alta 
I I_J '~• 

l 1mpacto: n Baixo j- 1 Médio r X I Alto 
~-- ~~ 
t Dano: TER QUE REFAZER TODO o PROCESSO ISSO SERIA UM PREJUIZO INCALCULAVEL PARA A GESTÃO. 
1 

l 

• 

: 
L -- ____ _j 
I Ação Preventiva: EXIGENCIA DE QUALIFICAÇÃO ECONOMICA FINACEIRA 

1 

FRANCIELMO REIS DOS I 

I Raponsm,1: 

1 SANTOS I 
~---------------- ----+---

! Raponsm,1: 
! Ação de Contingência: EXIGIR NO PROCESSO LICITATOIRO A COMPROVAÇÃO DA 
I QUALIFICAÇÃO ECONOMICO FINACEIRA E NA ASSINATURA DO CONTRATO. 1 

1 

l_ 1

: VINICIUS REIS DOS 
SANTOS 

-- ----------~-- ---~ 

I Probabllldade: 

1 

! Impacto: 
1 

GESTÀO DE CONTRATOS 

NÃO PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS. 

IXi Baixa ,_, 
,----, 
~JBaixo 

,-, 
! JI Média 
L_ 

ilMédio 
c__J 

1 
i 

--i,, 
i! 
l_JAlta I 
,---, 
LJAlto I 

---------~-~-~ f----
i Dano: PERCA DO PROCESSO LICITATORIO. 

1 

~çlo(6es) Preventlva(s): DEFINIR CRITÉRIOS RIGIDOS DE PUNIÇÃO. i Responshel: ----~ 

I IIJOSÉ RODRIGO BATISTA : 

~ ·------------------·----------t,-SA_N_T._AN_A. _J 
I Ação de Contingência: EXECUTAR A PUNIÇÃO DEFINIDA I Respons6Yel: 1 

I i SETOR JURÍDICO 

PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS EM DESACORDO COM O TERMO DE REFERENCIA. 
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1 i Impacto: 
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r--, 
LJBaixa 

!]Baixo 

,---------, 
~Média 

[~Médio 

i Dano: FRAUDE PROCESSUAL E CORRUPÇÃO ATIVA E PASSIVA, OMISSÃO ENTRE OUTROS. 

l_jAlta 

ºAlto 

1 r--··--- ------~----

I Ação Preventiva: EM ESPECIAL NESTE CONTRATO ALOCAR AO MINIMO DOIS FISCAIS. 1 Respo11SMI: 

I IJOSÉ RODRIGO BATISTA 

f-:-- . . - - --+' _SA_N_T._1'.N_A _____ __, 

i Ação de Contingência: IDENTIFICAÇAO E SUBSTITUIÇAO DO BEM. I Respondvel: 1 
i i : 
j j FRANCIELMO REIS DOS 

1 1SANTOS _J 

-------------------------

~ PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS COM QUALIDADE INFERIOR A CONTRATADA 

1 

I Probabilidade: 
1 

[ impacto: 
i c-

ÍiBaixa L __ _1 

i ! Baixo 

,-, 
'L'' X I Média 

._J 

nMédio 
~ 

LJAlta 

I X !Alto 

i Dano: NÃO HAVERA PREJUIZO FINACEIRO, MAS HAVERA DANO TENDO EM VISTA A NECESSIDADE DOS SERVIÇOS. 
i 

1 
' 

~ ------1 
I Ação Preventiva: RECUSAR O SERVIÇOS. i Rosponm,el: 1 

1 1 FRANCIELMO REIS DOSI I 

L-----·---- ·---------------- ---i--lSA_NTOS ._) 
I Ação de Contingência: NOTIFICAÇÃO A EMPRESA. 
! 

i Responm,et 
i 
I FRANCIELMO REIS DOS 
1sANTOS 

I Certificamos que somos responsáveis pela elaboração do presente documento que materializa o Gerenciamento I 
Ide Riscos da presente contratação e que o mesmo traz os conteúdos previstos na Instrução Normativa SEGES/MP nº i 
, 5/2017, conforme modelo constant~ no A~o IV. . I ·--·- _

1
_J 

1 ~eJ.wa 1i,o L'ih c;otf/$ e91,..õ\i\l~~ Jtf..ouho. \ d0 f-· FRANCIELMo REIS Dos s~NTos __ L CAM1u VITÓRIA SANTAN DE souSA j 

I 
CAMARA MUNICIPAL DE FÁTIMA EM 12 DE MARÇO DE 2025. 

~ 
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TERMO DE REFERENCIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE FÁTIMA 

Processo Administrativo nº 016/2025 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Aquisição de combustível, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências 

estabelecidas neste instrumento. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR VALOR 

DE UNITÁRIO TOTAL 

MEDIDA 

01 Gasolina comum Litro 24.000 6,58 157.920,00 

02 Diesel 810 Litro 10.000 6,63 66.300,00 

1.2. Os objetos desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 

constante da fonnaliz.ação da demanda e estudo técnico preliminar. 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto 

nº 10.818, de 27 de setembro de 2021. 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 09 meses contados da data da assinatura até 31 de 

dezembro de 2025, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021, podendo ser prorrogado em 

acordo com artigo 106 e 107 da lei 14.133/21. 

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência 

da contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

AV. Nossa Senhora de Fátima, s/n centro/ CEP: 48415-000 - Fátima-DA/ CNPJ 16. 298.978/0001-11/ Tel.: (75) 
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2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 

Tópico na formalização da demanda, e estudo técnico preliminar ETP. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual, conforme consta das 

informações básicas desse termo de referência e estudo técnico preliminar ETP. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO. 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenomada em tópico específico da 

formalíz.ação da demanda, apêndice deste Termo de Referência e estudo técnico preliminar ETP. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade: 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 

devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 

Sustentáveis: 

Indicação de marcas ou modelos ou distribuidora (Art. 41, inciso 1, da Lei nº 14.133, de 2021): 

4.2. Na presente contratação será admitida a indicação de marcas modelo e distribuidora. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 

5 .1. O prazo de entrega do objeto é imediato, contados da ordem de fornecimento, em remessa 

parcelada de acordo com a necessidade do órgão contratante o objeto de ser parcelado tendo em 

vista a câmara municipal de Fátima, não possuir nem reservatório muito menos autorização para 

armazenamento deste produto. 

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos (10) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de 

prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

5.3. Os fornecimentos deverão ser realizados dentro dos limites legais do município de Fátima 

Bahia. 

5.4. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 

(Código de Defesa do Consumidor). 

6. MODELO DE GESTÃO 00 CONTRATO 

AV. Nossa Senhora de Fátima, sln centro/ CEP: 48415-000 • Fátima-DA/ CNPJ 16. 298.978/0001-11/ TeL: (75) 
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6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de 

sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

6.3. AJ; comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

Fiscalização 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

6.7.l. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, § 1 º, e Decreto 

nº l l.246, de 2022, art. 22, II); 
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6. 7 .2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 

6.7.3. O fiscal técnico do contrato infonnará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabiliz.ar a execução do contrato nas datas aprazadas, 

o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 22, V). 

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a fonnalização de 

apostilamento e tennos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 

caso necessário (Art. 23, 1 e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

6.8.l. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, 

IV). 

6.9. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às rotinas que se pedem em 

cada objeto: 

Gestor do Contrato 

6.1 O. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

6.11. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, infonnando, se for o 
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caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 21, 11). 

6.12. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal 

da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 21, 111). 

6.13. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIll). 

6.14. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 

art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme 

o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

6.15. O gestor do contrato deverá elaborar relatório fmal com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

6.16. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

7. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 

Prazo de pagamento 

7.1. O pagamento será efetuado no prazo de até to (dez) dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa, confonne seção anterior, nos tennos da Instrução Nonnativa SEGES/ME nº 

77, de 2022. 

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado não serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do mdice IPCA de correção monetária. 
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7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

pa...ra pagamento. 

7 .22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar. 

Antecipação de pagamento 

7.24. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento, conforme as regras 

previstas no presente tópico. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 

FORNFrTMFNTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de PREGÃO 

ELETRONICO, com adoção do critério de julgamento pelo [MENOR PREÇO]. 

Pnrms:1 tle fnniPr.imPntn 

8.2. O fornecimento do objeto será [parcelado, continuado]. 

Exigências de habilitação 

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

8.4. Pessoa tisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
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8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

8.6. Microemp · dedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - MEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https:// .gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.7. ociedade empresária, sociedade limitada unipessoal- SLU ou sociedade identificada como 

empresa indívidual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa OREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8. 10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 

da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz 

8.15. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. . 

Habilitação f1SCal, social e trabalhista / 

8.16. Prova de inscrição no Cadastro Nacio~e Pessoas Juridicas ou no Cadastro de 

Pessoas Fisicas, conforme o caso; / 

8.17. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
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Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da F a Nacional. . 

8.18. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Te de Serviço(~· 

8.19. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Tratialho, mediante 

a apreseutação de certidão negativa ou positiva com efeito de uegativa, nos termos do Titulo 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº S.452, de 1° de 

maio de 1943; 

8.20. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes ~:ai/Distrital) ou 

(Municipal/Distrital) relativo ao domicilio ou sede do fornecedor, pertinente seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.21. Prova de regularidade com a Fazenda (Estadual/Distri ou (Municipal/Distrital) do 

domicilio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício con~ ou concorre; 

8.22. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos ~tadual/Distrital] ou 

(Municipal/Distrital) relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou 

outra equivalente, na forma da lei. 

8.23. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros. de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira. / 

8.24. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);. / 

Qualificação Técnica /. . 
8.28. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional agencia nacional de petróleo 

certificado de posto revendedor, em plena validade; / 

8.29. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o 

item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de 
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direito público ou privado, ou regularmente emitido (s) pelo conselho profissional competente, 

quando for o caso. 

8.29.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a 

contratos executados com as seguintes características mínimas: 

8.29 .1.1. Objeto compatível com o licitado. 

8.29 .1.2. Quantitativos parecidos com o licitado ou juntar mais de uma e fazer o somatório. 

8.29.1.3. Ser expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado. 

8.29.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 

somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

8.29.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 

do fornecedor. 

8.29.4. O fornecedor disponibili7.ará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato 

que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 

contratado, dentre outros documentos. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 224.220,00 (duzentos e vinte e quatro mil e 

duzentos e vinte reais), conforme custos unitários apostos na tabela acima. 

9.2. O custo estimado da contratação não possui caráter sigiloso e será tomado público apenas e 

imediatamente após o julgamento das propostas. 

9.3. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua 

alocação entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do 

Contrato. 

9.4. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 

como pactuada, nos termos do disposto na almea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 

14.133, de 2021; 
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9 .5. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

9 .5 .1. Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previsto para a contratação; ou 

9.5.2. Poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 

contratação. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União. 

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

I) 001 

II) 1500 

III) 2002; 

IV) 3.3.90.30; 

V) item 01; 

10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

Fátima Bahia em 12 de março de 202~ z. ~ 
&tm& '- 'J/J ]_ ~ 

Francielmo Reis dos Santos 

Setor de planejamento 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 01/2025 

CAMARA MUNICIPAL DE FÁTIMA- BAHIA. 

PREGÃO ELETRÔNICO N" 01/2025 

Processo Adminislrativo nº 016/2025 

Toma-se público que a CÂMARA MUNICIPAL DE FÁTIMA - BA, Pessoa Jurídica de Direito 

Público, com endereço à Av. Nossa Senhora de Fátima, s/n, Centro, Fãtima-Ba inscrito no CNPJ 

sob nº 16.298.978/0001-1 l, por meio do senhora VINICIUS SANTOS DOS REIS, NESTE ATO 

CONSTITUIDO PREGOEIRO, responsável pelas licitações, realizará licitação, na modalidade 

PREGÃO, na fonna ELETRÔNICA, nos tennos da Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021, do 

Decreto nº 03, de 23 de março de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as 

condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada no fornecimento de 

combustível para atender a frota da câmara municipal de Fãtima-Ba durante o ano de 2025 

confonne condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação serã realizada em único item. 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENT ARIOS: 

2.l. Unidade 001 
Ação 1500 
Projeto atividade 2002 
Elemento: 33903000- materiais de consumo. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO: 
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3 .1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 

Sistema de licitações https://www.licitanet.eom.br/, ferramenta pela qual se dará a realização do 

presente certame. 

3 .1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no 

https://www.licitanet.corn.br/ até o último dia útil anterior à data prevista para recebimento das 

propostas. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3 .3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

para as. sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o 

agricultor familiar, o produtor rural pessoa tisica e para o microempreendedor individual - MEi, nos 

limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

3.6. Não poderão disputar esta licitação: 

3.6.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.6.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.6.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% ( cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários; 
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3.6.4. Pessoa jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.6.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.6.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.6.7. Pessoa jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.6.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.6.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

3.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.7. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 

da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1 º do art. 9° da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.8. O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 

o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 

a que se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento 

da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão 

exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
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3.11. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 

nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.13. A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário 

ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 

o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a 

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o 

disposto nos itens 8.1.l e 8.13.1 deste Edital. 

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: 

4.4.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 

a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação defmidos no 

instrumento convocatório; 
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4.4.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXW, da Constituição; 

4.4.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1 º e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal; 

4.4.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte, deverá 

declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do 

tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos§§ 1º ao 3º 

do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.6. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito 

ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital 

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 

de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 

pública e da fase de envio de lances. 

4.1 O. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 

valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 

obedecerá às seguintes regras: 
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4.11.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 

melhor oferta; e 

4.11.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto fmal máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.12.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 

4.12.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto fmal máximo parametrizado na forma do 

item 4.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 

promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 

controle externo e ínterno. 

4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda 

de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

4.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA: 

5 .1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

5 .1.1. Valor unitário do item; 

5 .1.2. Marca; 

5.1.3. Fabricante; 

5 .1.4. Quantidade cotada, devendo respeitar o mínimo de duas casas decimais. 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
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5.2.1. O licitante [NÃO] poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 

para contratação. 

5 .3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses. 

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar 

do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.9.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

5.9.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.9.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação 

do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 

5.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido 

processo legal, gerar as seguintes consequências: condenação dos agentes públicos responsáveis e 
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da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES: 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances., que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediãrios quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser de O,Ol(um centavo). 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.1 O. O procedimento segnirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11. l. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 

do período de duração da sessão pública. 

AV. Nossa Senhora de Fátima, s/n centro/ CEP: 48415-000 • Fátima-BA/ CNPJ 16. 298.978/0001-11/ Tel.: (75) 
3658-2479 -çam11rafatim11.seerelariaril>gmail.com -http:/1 www.camarafatima.ha.gov.br/ 



m .. ' .. . 

Poder Legislativo 
Câmara Municipal de Fátima 

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitern anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 

de classificação. 

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% ( cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 

admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, urna vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 

Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
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classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 

2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.18.l.Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.18.2.A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 

de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.19.l. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de. 2021, nesta ordem: 

6.19.l.l. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato continuo à classificação; 

6.19.l.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

6.19.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.19.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 

dos órgãos de controle. 

6.20. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 
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6.20.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realiz.ada por órgão 

ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.21.2. Empresas brasileiras; 

6.21.2.1. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.21.2.2. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese de a proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 

contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 

julgamento. 

6.22.1. Tratando-se de licitação em grupo, a contratação posterior de item específico do grupo 

exigirá prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade e 

serão observados os seguintes preços unitários máximos como critério de aceitabilidade: 

6.22.2. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 

acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

6.22.3. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta pennanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

6.22.4. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

6.22.5. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

6.22.6. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último Janee ofertado após a negoeiaçio realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.22.7. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
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6.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO: 

7 .1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 

no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.7 do edital, especialmente quanto 

à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

7 .1.1 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria­

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www .portaltransparencia.gov. br/sancoes/cnep ). 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 

no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

7.3 .1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, § 1 °). 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

(IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 

de participação. 

7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições 

de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 

com os itens 3.5.1 e 4.6 deste edital. 

7 .6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
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compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7. 7 .1. Contiver vícios insanáveis; 

7.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

7.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

7 .8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% ( cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 

7 .8.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7 .8.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que 

não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os 

custos da contratação; 

7. 9 .1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

7.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

7.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada 

no objeto. 
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7.11. Caso o Tenno de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, confonne disciplinado no Tenno de Referência, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

7.12. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 

7.13. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7.14. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, 

a proposta do licitante será recusada. 

7.15. Se as amostras apresentadas pelo primeiro classificado não forem aceitas, o Pregoeiro 

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com 

a verificação das amostras e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 

especificações constantes no Termo de Referência. 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO: 

8.1. Os documentos previstos no Tenno de Referência, necessários e suficientes para demonstrar 

a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, 

nos tennos dos Arts. 62 a 70 da Lei n• 14.133, de 2021. 

8 .1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira. 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 

fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 

habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos tennos do disposto 

no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 

consularizações pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

8.4. Quando pennitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 
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habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada 

consorciado. 

8.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno 

porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um 

acréscimo de 15% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 

cópia simples via sistema que validará o documento. 

8.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma 

da lei (art. 63, 1, da Lei oº 14.133/2021). 

8. 7. Será veriílClldo se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

8.9. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.10. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, 

os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a 

proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § l O do art. 36 e no § l O 

do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

8.11. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 

serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 

licitante mais bem classificado. 

8.11.1. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação 

ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 
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8.12. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será pennitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 

73/2022, art. 39, §4°): 

8.12.1. Complementação de infonnações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.12.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

8.13. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação 

e classificação. 

8.14. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará 

a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.13 .1. 

8.15. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o 

subitem anterior. 

8.16. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação (art. 4° do Decreto nº 8.538/2015). 

8.17. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes 

ou só conhecidos após o julgamento. 

9. DA DOCUMENTAÇÃO RELA TIVA A ABILITAÇÃO: 

9.1. Prova de inscrição da proponente no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica do Ministério 

da Fazenda (CNPJ); 

9.2. Registro comercial, documento com foto, no caso de empresário individual; 

9.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, ou a última aheração contratual 

consolidada, devidamente registrada, em se tratando de sociedades empresariais; no caso de 

sociedades por ações acompanhado de documento de eleição dos seus administradores. 
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REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

9.4. Prova de regularidade com as fazendas públicas: 

a) Federal, mediante a apresentação de certidão negativa de débitos relativos aos tributos Federais 
e à dívida ativa da união que abrange inclusive a regularidade relativa à Seguridade Social (INSS); 
b)Estadual, mediante a apresentação de certidão de regularidade fiscal e a certidão negativa de 

dívida ativa de tributos estaduais, emitida pela respectiva Secretaria de Estado da Fazenda do 
Estado da sede da empresa; 
c) Municipal, mediante a apresentação de certidão negativa emitida pela respectiva Secretaria de 

Fazenda da sede da empresa. 

OBS: No caso em que a certidão negativa de débito de tributos/regularidade fiscal e a 
certidão negativa de divida ativa forem unificadas, este documento único poderá ser 
apresentado. 

d) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS (CRS); 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

OBS: No caso de a proponente pretender executar o contrato por meio de filial, deverão ser 
apresentados todos os documentos acima, tanto da matriz quanto da filial. 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA ECONOMICA E FINANCEIRA: 

9.5. Certidão negativa de pedido de falincia ou recuperação judicial ou extrajudicial, 

expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da empresa Licitante, dentro da validade. 

9.6. Certificado de posto revendedor autoriz.ado emitido pela agencia nacional de petróleo ANP. 

10. DOS RECURSOS: 

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

10.2. O prazo recursai é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação. 

10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 

ou inabilitação do licitante: 

10.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

10.3.2. A prazo para a manifestação da intenção de recorrer não serã inferior a 10 (dez) minutos. 
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1 O .3 .3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

10.3.4.Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no§ 1° do art. 17 da Lei nº 14.133, de 

2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação. 

10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

10 .5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 

( dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11. OS RECURSOS INTERPOSTOS FORA DO PRAZO NÃO SERÃO CONHECIDOS: 

11.1. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.2. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico www.camarafatima.ba.gov.br. 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES: 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

12.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

12.1.2.l. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

12.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

12.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

12.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; 

12.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
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12.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

12.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação. 

12.1.5. Fraudar a licitação 

12.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

12.1.6.1. Agir em conluio ou em desconfonnidade com a lei; 

12.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

12.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

12.1. 7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

12.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.º 12.846, de 2013. 

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 

civil e criminal: 

12.2.1. Advertência; 

12.2.2. Multa; 

12.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 

12.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3 .1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

12.3.2. As peculiaridades do caso concreto 

12.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

12.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

12.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, confonne nonnas e 

orientações dos órgãos de controle. 
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12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 

valor do contrato licitado. 

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa será de 

15% a 30% do valor do contrato licitado. 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 

12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 

contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5°, da Lei n.º 14.133/2021. 

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

descrita no item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 

penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da 

licitação, nos termos do art. 45, §4º da lN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
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adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 

defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 

decisão no prazo mãximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo mãximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO: 

13 .1. Qualquer pessoa é parte legitima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 

abertura do certame. 

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 

pelos seguintes meios: www.licitanet.com.br. 

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
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14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicarã direito à contratação. 

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsãvel por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

14. 7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-ã o dia do 

início e incluir-se-ã o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importara o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 

do interesse público. 

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerã as deste Edital. 

14.1 O. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.camarafatima.ba.gov.br, www.licitanet.com.br. 

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

14.11.1. ANEXOI -Termo de Referência 

14.11.1.l. 

14.11.2. 

Apêndice do Anexo 1 - Estudo Técnico Preliminar 

ANEXO II - Minuta de Termo de Contrato. 
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Câmara Municipal de Fátima-BA, 13 de março de 2025. 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO 016-2025. 

EDITAL DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO 01/2025 

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE FÁTIMA-BAHIA 

OBJETO: 

AQUISIÇÃO DE COMBUSTIVEL, PARA ABASTECIMENTO DA FROTA DA CAMARA 

MUNICIPAL DE FÁTIMA EM 2025, CONFORME TERMO DE REFERENCIA EM 2025. 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$ 224.220,00 (DUZENTOS E VINTE E QUATRO MIL E DUZENTOS E VINTE REAIS) 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

DIA 09 DE ABRIL DE 2025 às 09:00h (horário de Brasília) 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

[. Menor preço] 

MODO DE DISPUTA: 

[Aberto] 

PREFERÊNCIA ME/EPPIEQUIPARADAS 

NÃO 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 01/2025 

CAMARA MUNICIPAL DE FÁTIMA- BAHIA. 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2025 

Processo Administrativo nº 016/2025 

Toma-se público que a CÂMARA MUNICIPAL DE FÁTIMA - BA, Pessoa Jurídica de Direito 

Público, com endereço à Av. Nossa Senhora de Fãtirna, s/n, Centro, Fãtirna-Ba inscrito no CNPJ 

sob nº 16.298.978/0001-ll, por meio do senhora VINICIUS SANTOS DOS REIS, NESTE ATO 

CONSTITUIDO PREGOEIRO, responsãvel pelas licitações, realizara licitação, na modalidade 

PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021, do 

Decreto nº 03, de 23 de março de 2023, e demais legislação aplicãvel e, ainda, de acordo com as 

condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada no fornecimento de 

combustível para atender a frota da câmara municipal de Fãtima-Ba durante o ano de 2025 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação serã realizada em único item. 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENT ARIOS: 

2.1. Unidade 001 
Ação 1500 
Projeto atividade 2002 
Elemento: 33903000- materiais de consumo. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO: 
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3 .1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 

Sistema de licitações https://www.licitanet.eom.br/, ferramenta pela qual se darâ a realização do 

presente certame. 

3 .1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no 

https://www.licitanet.eom.br/ até o último dia útil anterior à data prevista para recebimento das 

propostas. 

3 .2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3 .3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tomem desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o 

agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEi, nos 

limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

3.6. Não poderão disputar esta licitação: 

3.6.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3 .6.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3 .6.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% ( cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários; 
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3.6.4. Pessoa jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.6.5. Aquele que mantenha vútculo de natureza técnica, comercia~ econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.6.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.6.7. Pessoa jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições anãlogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.6.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.6.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

3.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.7. Não podera participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 

da legislação que disciplina a matéria, conforme§ 1 ° do art. 9° da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.8. O impedimento de que trata o item 3.6.4 serã também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, tisica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 

o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 

a que se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento 

da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão 

exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3 .1 O. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
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3.11. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa fisica ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 

nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.13. A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário 

ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 

o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a 

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4 .3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o 

disposto nos itens 8.1.1 e 8.13.1 deste Edital. 

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: 

4.4.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 

a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório; 
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4.4.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.4.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos IIl e IV do art.1º e no inciso Ili do art. 5° da Constituição Federal; 

4.4.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte, deverá 

declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do 

tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos§§ 1º ao 3º 

do art. 4°, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.6. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo ''não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito 

ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 

de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 

pública e da fase de envio de lances. 

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 

valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 

obedecerá às seguintes regras: 
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4.11. l. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 

melhor oferta; e 

4.11.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor fmal mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.12.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 

4.12.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 

item 4.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 

promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 

controle externo e interno. 

4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda 

de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

4.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

S. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA: 

5 .1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

5. l.1. Valor unitário do item; 

5.1.2. Marca; 

5 .1.3. Fabricante; 

5.1.4. Quantidade cotada, devendo respeitar o mínimo de duas casas decimais. 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
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5.2.1. O licitante [NÃO] poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 

para contratação. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

5 .4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variãveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses. 

5 .6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar 

do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessãrios, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5. 9 .1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

5.9.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.9.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço jã decorrente da aplicação 

do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 

5.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido 

processo legal, gerar as seguintes consequências: condenação dos agentes públicos responsãveis e 
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da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 

superfaturarnento por sobrepreço na execução do contrato. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES: 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser de O,Ol(urn centavo). 

6.9. O licitante poderá, urna única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 

do período de duração da sessão pública. 
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6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o .subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 

de classificação. 

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% ( cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 

admitir o reinício da disputa aberta, para a defmição das demais colocações. 

6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 

Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
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classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 

2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.18.2.A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 

de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.19.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

6.19.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

6.19.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.19.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 

dos órgãos de controle. 

6.20. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 
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6.20.l. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão 

ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.21.2. Empresas brasileiras; 

6.21.2.1. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.21.2.2. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese de a proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 

contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 

julgamento. 

6.22. l. Tratando-se de licitação em grupo, a contratação posterior de item específico do grupo 

exigirá prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade e 

serão observados os seguintes preços unitários máximos como critério de aceitabilidade: 

6.22.2. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 

acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

6.22.3.A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

6.22.4. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

6.22.5. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

6.22.6. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negoeiaçlo realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.22. 7. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
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6.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO: 

7 .1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 

no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.7 do edital, especialmente quanto 

à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria­

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www .portaltransparencia.gov. br/sancoes/cnep ). 

7.2. A consulta aos cadastros será realiz.ada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 

no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

7.3 .1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1°}. 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

(IN nº 3/2018, art. 29, §2°). 

7.3 .3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 

de participação. 

7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições 

de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

7.5. C.aso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao beneficio, em conformidade 

com os itens 3.5.l e 4.6 deste edital. 

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

AV. Nossa Senhora de Fátima, s/n centro/ CEP: 48415-000 -Fétima-BA/ CNPJ 16. 298.978/0001-11/ TeL: (75) 
3658-2479 -c•marafatim11.s«retariaç11,gmail.eom-http://www.camarafatima.ba.gov.br/ 



m.f .. . ... . 

Poder Legislativo 
Câmara Municipal de Fátima 

compatibilidade do preço em relação ao mãximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7. 7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7. 7 .1. Contiver vícios insanáveis; 

7.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

7.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% ( cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7 .8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 

7.8.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.8.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que 

não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os 

custos da contratação; 

7.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substãncia das propostas; 

7.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

7.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada 

no objeto. 
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7.11. Caso o Tenno de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

7.12. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 

7 .13. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7.14. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, 

a proposta do licitante será recusada. 

7.15. Se as amostras apresentadas pelo primeiro classificado não forem aceitas, o Pregoeiro 

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com 

a verificação das amostras e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 

especificações constantes no Termo de Referência. 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO: 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar 

a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, 

nos termos dos Arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1. l. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira. 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 

fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 

habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto 

no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 

consularizações pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 
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habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada 

consorciado. 

8.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno 

porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-fmanceira, haverá um 

acréscimo de 15% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

8.5. Os documentos exigidos para fms de habilitação poderão ser apresentados em original, por 

cópia simples via sistema que validará o documento. 

8.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma 

da lei (art. 63, 1, da Lei nº 14.133/2021). 

8. 7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

8.9. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 

de certidões constitui meio legal de prova, para fms de habilitação. 

8.1 O. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, 

os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a 

proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1 º do art. 36 e no § 1 ° 

do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

8.11. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 

serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 

licitante mais bem classificado. 

8.11.1. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação 

ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 
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8.12. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 

73/2022, art. 39, §4º): 

8.12.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.12.2. Atualiz.ação de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

8.13. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação 

e classificação. 

8.14. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará 

a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.13.1. 

8.15. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o 

sub item anterior. 

8.16. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação (art. 4° do Decreto nº 8.538/2015). 

8.17. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes 

ou só conhecidos após o julgamento. 

9. DA DOCUMENTAÇÃO RELATIVA A ABILITAÇÃO: 

9.1. Prova de inscrição da proponente no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério 

da Fazenda (CNPJ); 

9.2. Registro comercial, documento com foto, no caso de empresário individual; 

9.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, ou a última alteração contratual 

consolidada, devidamente registrada, em se tratando de sociedades empresariais; no caso de 

sociedades por ações acompanhado de documento de eleição dos seus administradores. 
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REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

9.4. Prova de regularidade com as fazendas públicas: 

a) Federal, mediante a apresentação de certidão negativa de débitos relativos aos tributos Federais 
e à dívida ativa da união que abrange inclusive a regularidade relativa à Seguridade Social (INSS); 
b) Estadual, mediante a apresentação de certidão de regularidade fiscal e a certidão negativa de 

dívida ativa de tributos estaduais, emitida pela respectiva Secretaria de Estado da Fazenda do 
Estado da sede da empresa; 
c) Municipal, mediante a apresentação de certidão negativa emitida pela respectiva Secretaria de 

Fazenda da sede da empresa. 

OBS: No caso em que a certidão negativa de débito de tributos/regularidade fiscal e a 
certidão negativa de dívida ativa forem unificadas, este documento único poderá ser 
apresentado. 

d) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS (CRS); 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

OBS: No caso de a proponente pretender executar o contrato por meio de filial, deverão ser 
apresentados todos os documentos acima, tanto da matriz qnanto da filial. 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA ECONOMICA E FINANCEIRA: 

9.5. Certidão negativa de pedido de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial, 

expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da empresa Licitante, dentro da validade. 

9.6. Certificado de posto revendedor autorizado emitido pela agencia nacional de petróleo ANP. 

10. DOS RECURSOS: 

l 0.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

10.2. O prazo recursai é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação. 

l 0.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 

ou inabilitação do licitante: 

10.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

10.3.2. A prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 
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10.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

10.3.4.Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no§ 1° do art. 17 da Lei nº 14.133, de 

2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação. 

10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 1 O 

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11. OS RECURSOS INTERPOSTOS FORA DO PRAZO NÃO SERÃO CONHECIDOS: 

11.1. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.2. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico www.camarafatima.ba.gov.br. 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES: 

12.l. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

12.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

12.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

12.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

12.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

12.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; 

12.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
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12.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

12.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação. 

12.1.5. Fraudar a licitação 

12.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

12.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

12.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

12.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

12.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

12.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.0 12.846, de 2013. 

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 

civil e criminal: 

12.2.1. Advertência; 

12.2.2. Multa; 

12.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 

12.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

12.3.2. As peculiaridades do caso concreto 

12.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

12.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

12.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
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12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 

valor do contrato licitado. 

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa será de 

15% a 30% do valor do contrato licitado. 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 

12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 

contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5°, da Lei n.0 14.133/2021. 

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

descrita no item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 

penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da 

licitação, nos termos do art. 45, §4° da 1N SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

AV. Nossa Senhora de FAtima, s/n centro/ CEP: 48415-000- Fátima-BA/ CNPJ 16. 298.978/0001-11/ Tel.: (75) 
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adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 

defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 

decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO: 

13 .1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 

abertura do certame. 

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 

pelos seguintes meios: www.licitanet.corn.br. 

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

13.4. l. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realwição do certame. 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
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14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

14. 7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 

do interesse público. 

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.camarafatima.ba.gov.br, www.licitanet.com.br. 

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

14.11.1. ANEXO 1 -Termo de Referência 

14.11.1.1. 

14.11.2. 

Apêndice do Anexo 1 - Estudo Técnico Preliminar 

ANEXO II - Minuta de Termo de Contrato. 
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Câmara Municipal de Fátima -BA, 13 de março de 2025. 

PRESIDENTE 
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MINUTA CONTRATO XX de 2025 

Lei nº 14.133, de 1 ° de abril de 2021 

AQUISIÇÃO DE BENS DE CONSUMO COMBUSTIVEL. 

CAMARA MUNICIPAL DE FÁTIMA-BAHIA. 

(Processo Administrativo nº O 16-2025) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XX/2025, QUE FAZEM ENTRE SI, POR INTERMÉDIO 

DA CÂMARA MUNICIPAL DE FÁTIMA- BA, Pessoa Jurídica de Direito Público, com endereço 

à Av. Nossa Senhora de Fátima, s/n, Centro, Fátima-Ba inscrito no CNPJ sob nº 16.298.978/0001-

1 l, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, aqui representado pelo seu Presidente 

o Srº. JOSÉ RODRIGO BATISTA SANTANA, inscrito no da CPF. :XXX.XXX.XXX-XX - RG­

XX:XXXXXXXX, - SSP/BA doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa 

, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 

:XXXXXXXXXXX, sediado(a) A,'SA.'V\.AAJVSA.'V\.AAJVVL'V\.AA, doravante designado 

CONTRATADO, neste ato representado(a) por JVV,.,~JV'!u'VV\..~A.11...tVV\..I\.A.A, CPF: 

A.llu'VV\..I\.A.AL,u'VV\..I\.A.A e RG A.11u'VV\..I\.AJVSu'VV\..AA.AA , conforme atos constitutivos da 

empresa, em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021, e demais 

legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente Do pregão 

eletrônico nº 01-2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA- OBJETO (art. 92, 1 e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a aquisição de combustível, nas condições estabelecidas 

no Termo de Referência. 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3 O Termo de Referência; 

1.3.1. O aviso de pregão; 

1.3.2. A Proposta do contratado; 

1.3.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
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2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de xx de xxxxxxx de 2025 contados da assinatura até 

31 de dezembro de 2025, na fonna do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.2. O prazo de vigência da contratação é de 09 (NOVE) meses contados de março a dezembro 

de 2025, prorrogável por até 10 anos, na fonna dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.4. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 

de que as condições e os preços pennanecem vantajosos para a Administração, pennitida a 

negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 

a) estar fonnalmente demonstrado no processo que a fonna de prestação dos serviços tem natureza 

continuada; 

b) seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com infonnações de que os 

serviços tenham sido prestados regularmente; 

c) seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 

realização do serviço; 

d) haja manifestação expressa do contratado infonnando o interesse na prorrogação; 

e) seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

2.5. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.6. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.7. Nas eventuais prorrogações contratuais,. os custos não renováveis já pagos ou amortizados 

ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como 

condição para a renovação. 

2.8. O contrato não podera ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções 

de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas 

as abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

( art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Tenno / 

de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA-SUBCONTRATAÇÃO 
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4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA-PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O valor mensal da contratação é de R$ 0.00,00 (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx), perfazendo 

o valor total de R$ 00.000,00(xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx). 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato, porém os pagamentos serão realizados até 

cinco dias uteis a emissão da nota fiscal e a devida prestação dos serviços. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado, em 27/02/2025. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do mdice IPCA (mdice 

nacional de preços ao consumidor amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 

após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mmimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do mdice de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o mdice definitivo. 

7 .5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

7.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 

então em vigor. 

7. 7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7 .8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 
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8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 

suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 

14.133, de 2021; 

8. 7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.1 O. Explícitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.l. A Administração terá o prazo de 30 dias, a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 dias. 

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no 

caso do art. 93, §2°, da Lei nº 14.133, de 2021. 
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8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado 

a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES 00 CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9 .2. Manter-se fielmente presente o consultor aceito pela Administração no local do serviço para 

representá-lo na execução do contrato. 

9.3. A indicação ou a manutenção do consultor da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 

atividade. 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da prestação dos serviços; 

9.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor 

do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.7. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia 

trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: l) prova de 

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à 

Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou 

Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

9.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
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9.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento. 

9.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

9 .11. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos. 

9.12. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 

9.13. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de. dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.14. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na dispensa de licitação; 

9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9 .17. Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, o qual 

poderá ser livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem necessidade de nova 

autorização do Contratado. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 

os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 
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eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6° da LGPD. 

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 

em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de sub operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

( art. 92, XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

t) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descàtas as seguintes 

sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", 

"c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, § 4°, da Lei nº 14.133, de 2021); 
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iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e 

"d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

iv) Multa: 

(1) Moratória de 10% ( dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

(2) Moratória de 0,03% (três centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 

injustificado, até o máximo de 2% ( dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 

2021) 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
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b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.9. Os atos previstos corno infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados corno atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 

a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

(Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

adrnínistrativa e/ou índenizações, não ínscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos adrnínistrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 

forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
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13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até 

a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato. 

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 

e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA-DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14. l. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

1. Gestão/Unidade: 1500 

II. Fonte de Recursos: 001 

III. Programa de Trabalho: 2002 

IV. Elemento de Despesa: 33.90.30.00 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA-DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15 .1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios 

gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA-ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021. 



Poder Legislativo 
Câmara Municipal de Fátima 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualiz.ado do contrato. 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 

ocorrer no prazo mãximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- PUBLICAÇÃO 

17 .1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 

respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 

8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- FORO ( art. 92, § l º) 

18. l. Fica eleito o Foro da Justiça estadual em Fãtima estado da Bahia para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

Câmara Municipal de Fãtima-BA em 13 de março de 2025. 

TESTEMUNHAS: 

1-

2-

JOSÉ RODRIGO BATISTA SANTANA, 

CPF. xxxxxxxxxxxxxx - RG- xxxxxxxxxxxxx, • SSP/BA. 

CPF: xxxxxxxxxxxxxxx e RG xxxxxxxxxxxxx SSP/BA 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO 016-2025 

DESPACHO DO PRESIDENTE 

REFER~NCINOBJETO: AQUISIÇÃO DE COMBUSTIVEL PARA ABASTECER A FROTA DA CAMARA 

MUNICIPAL DE FÁTIMA. 

Venho através de este encaminhar fase preparatória referente ao pregão eletrônico 01/2025 
objetivando a Contratação de empresa para aquisição de combustível, ao mesmo tempo 
autorizo e encaminho o senhor Vinicius Santos dos Reis Agente de Contratação, neste 
momento designado pregoeiro desta casa legislativa para seguimento da presente 

contratação, obedecendo a legislação em vigor. 

Fátima - BA, 17 de março de 2025. 

AV. Nossa Senhora de Fátima, sln centro/ CEP: 48415-000 - Fátima-BA/ CNPJ 16. 298.978/0001-
11/ Tel.: (75) 3658-2479 -camarafatima.secretaria@lgmail.com - http:// 

www.camarafatima.ba.gov.br/ 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 016/2025 

AUTUAÇÃO 

Aos dezessete dias do mês de março do ano de dois mil e vinte e cinco, na sede da 
Câmara Municipal de Fâtima, foi encaminhado a Agente de contratação e sua equipe de 

apoio. 

Documento de formalização de demanda. 

Pesquisa de preços. 

informação sobre dotação orçamentaria. 

Estudo técnico preliminar ETP. 

Termo de referência TR. 

Minuta de edital pregão eletrônico; 

Minuta de contrato pregão eletrônico. 

Edital e minuta de contrato pregão eletrônico 01/2025. 

Processo administrativo 016/2025. 

Autorização do presidente da Câmara para seguimento no processo de contratação de 

empresa especializada no fornecimento de combustível. 

Os quais fazem a juntada da referida Portaria, autuando este processo interno para fins 
de Licitação, na modalidade pregão eletrônico, sob nº 01/2025. Assim para constar eu, 
Vinicius Santos dos Reis, Agent1 de contratação, e neste processo designado pregoiro 

faço registro e autuação. / 

Fâtima!ahia, 17 de março de 2025. 

J~f»!d o-t ~ (} ~ 
inicius S s dos Reis ~l 

Pregoeiro. 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO 016-2025 

DESPACHO DA AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

REFER~NCINOBJETO: AQUISIÇÃO DE COMBUSTIVEL PARA ABASTECIMENTO DA FROTA DA 

CAMARA MUNICIPAL DE FATIMA-BA. 

Tendo em vista ter recebido da equipe de presidente da câmara municipal de Fátima, no dia 17 

de março de 2025, toda fase preparatória formalização de demanda, pesquisa de preços, 

estudo técnico preliminar, termo de referência, informação sobre dotação orçamentaria, 

minuta de edital e contrato bem como edital e minuta de contrato, referentes Contratação de 

empresa para aquisição de combustível. Neste ato solicito a Assessoria jurídica da Câmara 

Municipal de Fátima para que emita parecer a respeito da legalidade do referido processo de 

licitação na modalidade pregão eletrônico sob nº 01/2025, para assim darmos continuidade a 

presente licitação. 

Fátima - BA, 18 de março de 2025 1 

-+;...::...:...it~~.L.º=--'-=-=--~-1-!Ít 
Vinicius Santos dos Reis 

Agente de contratação/Pregoeiro. 
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PARECER JURÍDICO 

PROCESSO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2025. 

INTERESSADO(A): AGENTE DE CONTRATAÇÃO. 

ASSUNTO: PREGÃO ELETRÔNICO. CONTRATAÇÃO DE AQUISIÇÃO 
DE COMBUSTIVEL PARA ABASTECIMENTO DA FROTA DA CAMARA 
MUNICIPAL DE FÁTIMA-BA. 

1-RELATÓRIO 

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2025. 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
AQUISIÇÃO DE COMBUSTIVEL GASOLINA 
COMUM. CARACTERIZAÇÃO DA HIPÓTESE 
LEGAL (ART. 6, XLI, E ART. 29 DA LEI 
14.133/21). PELA POSSIBILIDADE. 

Versam os presentes autos acerca de consulta formulada pelo( a) Vinicius Santos 
dos Reis, em 18 de março de 2025, na qual requer Parecer Jurídico quanto ao 
controle prévio de legalidade do Processo Administrativo nº 016/2025, mediante 
pregão eletronico, para contratação de empresa para aquisição de combustível 
para abastecimento da frota de veículos da camara municpal de Fátima estado da 
bahia. 

A unidade demandante justifica a contratação em epígrafe da seguinte maneira 
há previsão no plano anual de contratações, solicitação de demanda, recursos 
orçamentários, e o mais importante foi justificado através de estudo técnico 
preliminar: 

Oportuno esclarecer que o exame deste órgão de assessoramento jurídico é feito 
nos termos do art. 53, §4° da Lei 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e 
Contratos). 

O artigo 53, da Lei nº 14.1333 de 2021 
preconiza que "ao final da fase 
preparatória, o processo licitatório 
seguirá para o órgão de assessoramento 
jurídico da Administração, que realizará 
controle prévio de legalidade mediante 

/ 
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análise jurídica da contratação ". 

Desse modo, cabe a esta Assessoria a análise jurídica da contratação, verificando 
a sua adequação às normativas legais, exarando, ao final, a sua opinião 
devidamente fundamentada, de acordo com os fatos e documentos entregues e 
constantes nos autos. 

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prev10 de 
legalidade se dá em função do exercício da competência da análise jurídica da 
futura contratação. Assim, e por óbvio, esta Assessoria não poderia adentrar nos 
juízos de conveniência e oportunidade sobre a necessidade e justificativa da 
despesa, ou mesmo nas especificações de caráter técnico, mercadológico, 
contábil e financeiro do objeto licitado, por constituírem elementos não 
rigorosamente jurídicos, dado que integram a competência estrita dos servidores 
ou autoridades que se manifestaram na fase preparatória da contratação direta em 
comento. 

De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente 
processo, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas 
características, requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido 
regularmente determinadas pelo setor competente do órgão, com base em 
parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse público. O 
mesmo se pressupõe em relação ao exercício da competência discricionária pelo 
órgão assessorado, cujas decisões devem ser motivadas nos autos. 

Finalmente, cumpre-nos ressalvar que a condução da análise jurídica é vinculada 
à atividade prevista legalmente à função da advocacia, em especial, conforme 
disposto na Lei Federal nº 8.906/94, que cuída do Estatuto da Advocacia e da 
Ordem dos Advogados do Brasil. Dessa forma, para confecção do presente 
instrumento, há que ser observada a isenção do profissional e o seu caráter 
opinativo (art. 2", §3°, da Lei referida), corroborado este entendimento pela 
liberdade administrativa do responsável, gestor, já que este poderá ou não seguir 
a opinião técnica segundo sua conveniência e finalidade. 

Neste sentido, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem 
caráter vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada 
a quem incumbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida 
pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais ponderações. Não obstante, as questões 
relacionadas à legalidade serão apontadas para fms de sua correção. Assim, o 
gestor público é livre a condução da Administração Pública, subordinando-se, 
contudo, às vertentes das normas de regência, em especial, aos Princípios 
Constitucionais do Direito Administrativo, sua conveniência e/ou oportunidade. 
O seguimento do processo sem a observância destes apontamentos será de 
responsabilidade exclusiva da Administração. 
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Feitas essas considerações preliminares, levaremos em consideração os 
documentos acostados ao processo em análise, os quais se iniciam no documento 
de fonnalização da demanda da unidade requisitante e encenam, at6 o presente 
momento, na solicitação de parecer jurídico sobre o processo administrativo de 
contratação direta, como um todo. Passemos à análise propriamente dita. 

É o breve relatório. 

II- FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 

2,1, DA ÇARAÇUiB!liAÇÃO DA HIPÓTESE DE LICITAÇÃO POR 
MEIO DE PREGÃO PREVISTO NQ5 ARJS. 6. INCISO XLI E 29 QA LEI 
N, 14,1,3312021 

Em regra, as obras, serviços, compras e alienações, da Administração Pública 
submetem-se à obrigatoriedade de realização do procedimento licitatório, 
devendo atuar de acordo com os princípios previstos na Constituição Federal 
Brasileira, conforme exposto em seu Art. 37. 

Art. 37. A administrdÇão pública direta e indireta 
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
pnnc1p10s de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao 
seguinte: 
( ... ) 
XXI- ressalvados os casos especificados na 
legislação, as obras. serviços, compras e 
alienações serão contratados mediante processo 
de licitação pública que assegure igualdade de 
condições a todos os concorrentes, com cláusulasque 
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as 
condições efetivas da proposta, nostermos da lei, o 
qual somente permitirá as exigências de 
qualificação técnica e econômica indispensáveis à 
garantia do cumprimento das obrigações. 

A Câmara Municipal de Fátima - Bahia, atua com observância aos Princípios 
Constitucionais expostos acima, de forma especial, com o olhar voltado para a 
legalidade de seus procedimentos administrativos, bem como aos princípios 
elencados no art. 5° da Lei nº 14.133/21. 

Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os 
princípios da legalidade, da impessoalidade, da 
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moralidade, da publicidade, da eficiência, do 
interesse público, da probidade administrativa, da 
igualdade, do planejamento, da transparfncia, da 
eficácia, da segregação de funções, da motivação, 
da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da 
segurança jurídica, da razoabilidade, da 
competitividade, da proporcionalidade, da 
celeridade, da economicidade e do 
desenvolvimento nacional sustentável, assim como 
as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de 
setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do 
Direito Brasileiro). 

Logo, toda licitação deve ser pautada em princípios e regras previstas no texto 
constitucional e infraconstitucional. Sendo assim, a Licitação transcende o 
conceito de certame obrigatório, tendo sido alçada a condição de princípio da 
Administração Pública. 

A exemplo, enfatiza Maria Sílvia Zanella di Pietro: 

( ... ) a própria licitação constitui um princípio a que 
se vincula a Administração Pública. Ela é 
decorrência do princípio da indisponibilidade do 
interesse público e que se constitui em uma 
restrição à liberdade administrativa na escolha do 
contratante; a Administração terá que escolher 
aquele cuja proposta melhor atenda ao interesse 
público. 

Para melhor organização do processo de licitação pública, em vista dos diversos 
atos administrativos sucessórios que devem ocorrer para garantia da legitimidade 
da licitação e salvaguarda do interesse público e da isonomia de condições e 
oportunidades a todos os interessados na contratação, o legislador buscou prever 
na Lei nº 14.133/2021 um formato procedimental típico para os processos 
licitatórios. 

Entretanto, considerando a diversidade de contratos firmados pela Administração 
Pública e as formalidades específicas de necessária observação vinculadas à 
natureza do objeto do contrato, foi estabelecido no art. 28 da Lei de Licitações 
de 2021 cinco modalidades diferentes de licitação, que abarcam as diferentes 
possibilidades de condução do processo licitatório: 

Art. 28. São modalidades de licitação: 
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1- pregão; 

II - concorrência; 

III- concurso; 

IV - leilão; 

V - diálogo competitivo. 

A modalidade de licitação a ser empregada pela Administração depende da 
natureza do objeto da contratação pretendida. 

Nos moldes previstos nos artigos 6°, inciso XLI, e 29 da Lei nº 14.133/2021 
que dispõem: 

Art. 6° Para os fins desta Lei, consideram-se: 

XLI pregão: modalidade de licitação 
obrigatória para aquisição de bens e serviços 
comuns. cujo critério de julgamento poderá ser o 
de menor preço ou o de maior desconto; 

Art. 29. A concorrência e o pregão seguem o rito 
procedimental comum a que se refere o art. 17 
desta Lei, adotando-se o pregão sempre que o 
objeto possuir padrões de desempenho e 
qualidade que possam ser objetivamente 
definidos pelo edital por meio de especificações 
usuais de mercado. 

Parágrafo único. O pregão não se aplica às 
contratações de serviços técnicos especializados de 
natureza predominantemente intelectual e de obras 
e serviços de engenhari!!, exceto os serviços de 
engenharia de que trata a alínea "a" do inciso XXI 
do caput do art. 6° desta Lei. 

Dessa forma, é possível indicar que o pregão se trata da modalidade licitatória 
empregada para a aquisição de produtos ou contratação de serviços de cunho 
comum, ou seja, que podem ser definidos por meio de especificações 
objetivas. 

O Pregão se trata da modalidade de licitação aplicada quando é posslvel que a 
especificação no edital seja suficiente para garantir a qualidade técnica do 
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objeto, sendo a variação entre os possíveis licitantes nesse sentido não 
substancial. 

Joel de Menezes Niebuhr ensina em sua obra "Licitação Pública e Contrato 
Administrativo" sobre os bens e serviços comuns: 

"Esses bens e serviços, que podem ser definidos no 
edital de maneira o~etiva, sem que variações 
técnicas sejam importantes ou decisivas para a 
determinação de qual a proposta melhor contempla 
o interesse público, são os considerados comuns. 
Nessa ordem de ideias, bens e serviços comuns 
comportam julgamento centrado unicamente nos 
preços sem que seja conveniente à Administração 
Pública avaliar as propostas por meio de critérios 
técnicos, dado que eles não são importantes ou 
decisivos para escolher a proposta que masi bem 
atenda interesse público." 

Assim, verificada a caracterização do objeto da contratação pretendida como 
serviço comum, realiza-se o Pregão. 

2.2. DA ESCOLHA PELO FORMATO ELETRÔNICO PREVISTO NO 
ART. 17. §2° DA LEI N. 14.133/2021 

Como exposto anteriormente, a Lei de Licitações busca determinar o 
procedimento do processo licitatório, de modo a garantir o cumprimento 
princípios ligados a licitação. 

Nesse sentido, a Lei nº 14.133/21 ainda prevê a possibilidade de realização do 
processo de licitação no formato eletrônico ou presencial no §2º de seu art. 17: 

Art. 17: 
§ 2° As licitações serão realizadas 
preferencialmente sob a forma eletr&nica, 
admitida a utilização da forma presencial, desde 
que motivada, devendo a sessão pública ser 
registrada em ata e gravada em áudio e vídeo. 

A partir da leitura do dispositivo acima é perceptível que, apesar da competência 
discricionária atribuída aos agentes responsáveis pela licitação para definir a 
forma do processo, a Legislação demonstra uma preferência pelo procedimento 
eletrônico, devendo esse ser empregado em regra. 

A licitação eletrônica surge de uma necessidade de maior eficiência nos atos 
administrativos, utilizando a tecnologia como forma de facilitação da interação 
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entre as partes do processo e encurtamento da distância entre elas. 

Esse formato de procedimento proporciona uma série de vantagens à 
Administração Pública, entre elas: a ampliação da concorrência, visto a 
possibilidade de participação no certame de interessados localizados fora da 
região do Municipio; a diminuição do uso de papel, configurando no fim de 
várias fonnalidades e burocracias; e a simplificação das atividades da condução 
da licitação e do recebimento de lances, visto que o próprio sistema realiza a 
organização dos lances. 

Diante dos fatos expostos, justifica-se a escolha pelo procedimento no formato 
eletrônico. 

2J, DO RITO PROCEDIMENTAi, DE lclCIIACÃO COMUM, PBF1GÃO 
EJ,EIRÔNICO 

Como demonstrado anteriormente, o art. 29, caput, da Lei nº 14.133/21 define 
que o pregão deve seguir o rito procedimental comum da licitação, referido no 
art. 17 do mesmo diploma normativo: 

Art. 17. O processo de licitação observará as seguintes 
fases, em sequência: 

1 - preparatória; 

II - de divulgação do edital de licitação; 

III - de apresentação de propostas e lances, quando for o 
caso; 

IV - de julgamento; 

V - de habilitação; 

VI - recursai; 

VII - de homologação. 

Ademais, conforme § 1 º do mesmo dispositivo, é possível uma alteração da 
ordem processual. 

§ 1 ° A fase referida no inciso V do caput deste artigo 
poderá, mediante ato motivado com explicitação dos 
benefícios decorrentes, anteceder as fases referidas nos 
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mc1sos III e IV do caput deste artigo, desde que 
expressamente previsto no edital de licitação. 

Nesse sentido, verifica-se que para a garantia da validade do Pregão realizado, 
necessária a regular ocorrência de todas as fases licitatórias em sua correta 
ordem, sendo dependente da devida realização da fase anterior o correto 
resultado da fase seguinte. 

2.4. DA ETAPA PREPARATÓRIA 

É possível afirmar que o procedimento licitatório é composto por uma etapa 
preparatória e uma etapa externa, sendo essas de igual importância para a 
garantia dos objetivos licitatórios. 

A etapa interna do processo de licitação é composta pela fase preparatória do 
mesmo. Ao colocar a fase instrutória expressamente como uma das fases do 
processo licitatório o legislador ressaltou a importância da preparação e do 
planejamento para a preservação do interesse público, o maior objetivo da 
licitação. 

Nesse sentido, Ronny Charles, em sua obra "Leis de Licitações Públicas 
Comentadas" (2022), ensina: 

"O planefamento é um instrumento fundamental 
para o desenvolvimento das contratações públicas. 
Como adverte Tatiana Camarão, é essencial o 
estímulo ao planeiamento com alicerce das 
contratações. devendo o órgão adotar diversas 
medidas antes de divulgar o chamamento, entre 
elas a escorreita identificação da necessidade da 
contratação e como ela se adequa ao mercado, às 
novas tecnologias e ao ciclo orçamentário". 

Em conformidade com esse entendimento, o inciso VII e o § 1 ° do art. 12 da Lei 
14.133/21 estabelece como base do processo licitatório o plano de contratações 
anual, artefato anterior a fase preparatória, que deve conter a previsão das 
demandas municipais e as contratações decorrentes dessas durante o ano. A 
produção desse instrumento também tem previsão no capitulo VII art. 76 em 
diante do decreto legislativo nº 03 de 23 de março de 2023: 

A fase instrutória deve ser conduzida a partir do PCA (plano de contratações 
anual), sendo composta por diversos artefatos que tem como finalidade a 
definição de solução mais eficaz e benéfica ao interesse público e a demanda 
administrativa, bem como a melhor caracterização do objeto da contratação 
pretendida e definição da forma mais eficiente de condução da licitação. 
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Nesse sentido, o art. 18 da Lei nº 14.133/21 define as medidas e os documentos 
devem constituir a etapa interna da licitação: 

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório 
é caracterizada pelo planejamento e deve 
compatibilizar-se com o plano de contratações 
anual de que trata o inciso VIl do caput do art. 12 
desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis 
orçamentárias. bem como abordar todas as 
considerações técnicas, mercadológicas e de 
gestão que podem interferir na contratação, 
compreendidos: 

I - a descrição da necessidade da contratação 
fundamentada em estudo técnico preliminar que 
caracterize o interesse público envolvido; 

II - a definição do objeto para o atendimento da 
necessidade, por meio de termo de referência, 
anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, 
conforme o caso; 

III - a definição das condições de execução e 
pagamento. das garantias exigidas e ofertadas e 
das condiç6es de recebimento; 

IV - o orçamento estimado, com as composições 
dos preços utilizados para sua formação; 

V - a elaboração do edital de licitação; 

VI - a elaboração de minuta de contrato, quando 
necessária, que constará obrigatoriamente como 
anexo do edital de licitação; 

VII - o regime de fornecimento de bens, de 
prestação de serviços ou de execução de obras e 
serviços de engenharia, observados os potenciais 
de economia de est.,tla; 

VIIl - a modalidade de licitação, o critério de 
julgamento, o modo de disputa e a adequação e 
eficiência da forma de combinação desses 
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parâmetros, para os fins de seleção da proposta 
apta a gerar o resultado de contratação mais 
vantajoso para a Administração Pública, 
considerado todo o ciclo de vida do objeto; 

IX - a motivação circunstanciada das condições 
do editaL tais como justificativa de exigências de 
qualificação técnica, mediante indicação das 
parcelas de maior relevância técnica ou valor 
significativo do objeto, e de qualificação 
econômico-financeira, justificativa dos critérios de 
pontuação e julgamento das propostas técnicas, nas 
licitações com julgamento por melhor técnica ou 
técnica e preço, e justificativa das regras 
pertinentes à participação de empresas em 
consórcio; 

X - a análise dos riscos que possam comprometer 
o sucesso da licitação e a boa execução contratual; 

XI - a motivação sobre o momento da 
divulgação do orçamento da licitação, observado 
o art. 24 desta Lei. 

Assim, se destrincha nesse parecer alguns dos artefatos preparatórios 
mencionados na norma acima. 

Seguindo o fluxo do planejamento, se passa ao exame da Anãlise de Riscos. Esse 
documento tem como base no inciso X do art. 18 da Lei de Licitações, já 
transcrito nesse parecer. Também está previsto no Art. 20 do decreto 013/2023. 
A finalidade desse é a identificação dos riscos relacionados a contratação 
pretendida e a própria licitação, apurando sua viabilidade, bem como a previsão 
de modos de evitar problemas ocorridos em licitações e contratações passadas. 

Art. 20. Deverá ser elaborado na fase preparatória, um 
mapa de Análise de Risco, quando necessário, contendo 
os seguintes elementos: 
1 - Identificação e avaliação dos riscos possíveis e seus 
impactos; 
II - Ações para controle e mitigação dos riscos. 
Parágrafo único. O gerenciamento dos riscos poderá ser 
dispensado, nos casos envolvendo contratação de objetos 
de baixo valor ou baixa complexidade. 



Poder Legislativo 
Câmara Municipal de Fátima 

A pesquisa de preço foi realizada com base nos fornecedores locais, sendo 
justificada a escolha dos 3 (três) fornecedores que integram o preço de 
referência. 

2.5. DA MINUTA DO EDITAL 

A minuta do edital deve ser elaborada com base no planejamento realizado 
durante a fase instrutória da licitação, sendo um dos elementos licitatórios 
construídos durante a fase preparatória (art. 18, inciso V, da Lei nº 14.133/21). 

O edital indica o regramento do certame determinado pela Administração 
Municipal, para a devida organização da competição entre os interessados. Além 
disso, também convoca a participação dos interessados, configura o meio de dar 
publicidade à licitação. 

O art. 25 da Lei 14.133/21 define a informações que devem necessariamente 
estar discriminadas no edital: 

Art. 25. O edital deverá conter o objeto da 
licitação e as regras relativas à convocação, ao 
julgamento, à habilitação, aos recursos e às 
penalidades da licitação, à fiscalização e à gestão 
do contrato, à entrega do objeto e às condições 
de pagamento. 

Ademais, a minuta editalícia deve prever a modalidade de licitação que será 
seguida, nesse caso o Pregão Eletrônico, estando essa de acordo com o caso 
concreto como foi anteriormente observado nos itens anteriores desse parecer. 

É importante ressaltar que o princípio da vinculação do edital, um dos princípios 
do processo licitatório, demanda a observação de todas as determinações 
dispostas nessa peça na escolha do licitante a ser contratado, devendo todas as 
disposições precisas para essa seleção estarem dispostas no edital. 

Entretanto, é imperioso que as cláusulas previstas nessa peça licitatória não 
sejam exageradas, de modo a restringir a competição, sob pena de relativização 
da vinculação do edital. Sobre essa possibilidade, Ronny Charles ensina em seu 
livro "Leis de Licitações Públicas Comentadas" (2023): 

"Respeitando a imposiçíio apenas de cláusulas 
necessárias. um edital claro e sucinto facilita a 
compreensão de seu conteúdo e a racionalização 
do instrumento que contém o regramento da 
disputa." 

/ 
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Nesse sentido, verifica-se que foi utilizada no processo aqui analisado minuta de 
edital padronizada, hipótese permitida pelo §1 ° do art. 25 da Lei nº 14.133/21. 

§ 1 º Sempre que o objeto permitir, a Administração adotará minutas 
padronizadas de edital e de contrato com cláusulas uniformes. 

Essa foi devidamente adaptada ao caso concreto, prevendo todas as informações 
essenciais a condução justa e eficaz do certame e da contratação. 

Assim, resta averiguada a legalidade da minuta do edital do Pregão Eletrônico nº 
02/2025. 

2,6, DA MINIJTA DO CONJBATO 

Um dos documentos que devem estar anexos ao edital é a minuta do contrato 
(art. 18, inciso VI da Lei nº 14.133/21). 

No que tange à minuta do contrato e o que impõe os preceitos do art. 92 da Lei 
nº 14.133/2021, observa-se a obrigatoriedade da abordagem das seguintes 
cláusulas: 

Art. 92. São necessárias em todo contrato clausulas que 
estabeleçam: 

I - o objeto e seus elementos característicos; 
Il - a vinculação ao edital de licitação e à proposta do 
licitante vencedor ou ao ato que tiver autorizado a 
contratação direta e à respectiva proposta; 
Ili - a legislação aplicável à execução do contrato, 

inclusive quanto aos casos omissos; 
IV - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
V - o preço e as condições de pagamento, os critérios, a 
data- base e a periodicidade do reajustamento de preços e 
os critérios de atualização monetária entre a data do 
adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento; 
VI - os critérios e a periodicidade da medição, quando for 
o caso, e o prazo para liquidação e para pagamento; 
VII - os prazos de início das etapas de execução, 
conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo, 
quando for o caso; 
VIll - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a 
indicação da classificação funcional programática e da 
categoria econômica; 
IX - a matriz de risco, quando for o caso; 
X - o prazo para resposta ao pedido de repactuação de 

/ 
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preços, quando for o caso; 
XI - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento 
do equilíbrio econômico-financeiro, quando for o caso; 
XII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena 
execução, quando exigidas, inclusive as que forem 
oferecidas pelo contratado no caso de antecipação de 
valores a título de pagamento; 
XIII - o prazo de garantia mínima do objeto, observados 
os prazos mínimos estabelecidos nesta Lei e nas normas 
técnicas aplicáveís, e as condições de manutenção e 
assistência técnica, quando for o caso; 
XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as 
penalidades cabíveis e os valores das multas e suas bases 
de cálculo; 
XV - as condições de importação e a data e a taxa de 
câmbio para conversão, quando for o caso; 
XVI - a obrigação do contratado de manter, durante toda a 
execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas 
para a habilitação na licitação, ou para a qualificação, na 
contratação direta; 
XVII - a obrigação de o contratado cumprir as exigências 
de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 
normas específicas, para pessoa com deficiência, para 
reabilitado da Previdência Social e para aprendiz; 
XVIII - o modelo de gestão do contrato, observados os 
requisitos definidos em regulamento; 
XIX - os casos de extinção. 

Por fim, da análise da minuta do contrato vinculada ao Pregão Eletrônico nª 02/2025 
entende-se que os requisitos mínimos do art. 92 da Lei nº 14.133/21 foram respeitados, 
havendo o atendimento aos preceitos legais. 

Assim, averiguada a realização da fase preparatória em conformidade com os 
dispositivos normativos sobre essa etapa na Lei nº 14.133/2021 e no Decreto 
legislativo 013/2023, se passa a consecução da etapa externa da licitação, 
composta pela demais fases descritas no art. 28 da Lei de Licitações. 

2,Z DA PIJBLICIDADE 

Superada a investigação da regularidade dos itens da fase instrutória da licitação, 
ressalta-se a necessidade da devida publicidade dos atos administrativos do 
processo licitatório. 
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Essa a ação é de extrema relevância em vista do princípio administrativo da 
transparência, dando respaldo a legalidade da licitação. 

Nesse sentido, salienta-se a obrigatoriedade de publicidade dos atos da licitação 
determinada no art. 13 da Lei nº 14.133/21, ressalvadas as hipóteses descritas 
em lei: 

Art. 13. Os atos praticados no processo licitatório 
são públicos, ressalvadas as hipóteses de 
informações cujo sigilo seja imprescindível à 
segurança da sociedade e do Estado, na forma da 
lei. 

Parágrafo único. A publicidade será diferida: 
I - quanto ao conteúdo das propostas, até a 
respectiva abertura; 
II - quanto ao orçamento da Administração, nos 
termos do art. 24 desta Lei. 

Para mais, é imposta a publicidade do edital por meio do Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) no caput do art. 54 da Lei 14.133/21. Os 
parágrafos desse mesmo artigo ainda fazem referência a outras medidas de 
publicidade a serem tomadas no processo licitatório: 

Art. 54. A publicidade do edital de licitação será 
realizada mediante divulgação e manutenção do 
inteiro teor do ato convocatório e de seus anexos 
no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP). 

§ l º Sem preJUIZO do disposto no caput, é 
obrigatória a publicação de extrato do edital no 
Diário Oficial da União, do Estado, do Distrito 
Federal ou do Município, ou, no caso de consórcio 
público, do ente de maior nível entre eles, bem 
como em jornal diário de grande circulação. 
(Promulgação partes vetadas). 

§ 2º É facultada a divulgação adicional e a 
manutenção do inteiro teor do edital e de seus 
anexos em sítio eletrônico oficial do ente 
federativo do órgão ou entidade responsável pela 
licitação ou, no caso de consórcio público, do ente 
de maior nível entre eles, admitida, ainda, a 
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divulgação direta a interessados devidamente 
cadastrados para esse fim. 

§ 3° Após a homologação do processo licitatório, 
serão disponibilizados no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e, se o órgão ou 
entidade responsável pela licitação entender 
cabível, também no sítio referido no § 2º deste 
artigo, os documentos elaborados na fase 
preparatória que porventura não tenham integrado 
o edital e seus anexos. 

Destacamos ainda que é obrigatória a divulgação e a manutenção do inteiro teor 
do termo de contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (como 
condição de eficácia) e a publicação de forma complementar do extrato do 
contrato no Diário Oficial do Municipio e sítio da internet da Prefeitura, 
conforme determinam os art. 94, 1 c/c art. 175, todos da Lei nº 14.133, de 2021 e 
ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011. 

Art. 94. A divulgação no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) é condição 
indispensável para a eficácia do contrato e de seus 
aditamentos e deverá ocorrer nos seguintes prazos, 
contados da data de sua assinatura: 
[ ... J 
II - 1 O ( dez) dias úteis, no caso de contratação 
direta. 

Art. 175. Sem prejuízo do disposto no art. 174 
desta Lei, os entes federativos poderão instituir 
sítio eletrônico oficial para divulgação 
complementar e realização das respectivas 
contratações. 

Art. 8º É dever dos órgãos e entidades públicas 
promover, independentemente de requerimentos, a 
divulgação em local de fácil acesso, no âmbito de 
suas competências, de informações de interesse 
coletivo ou geral por eles produzidas ou 
custodiadas. 
( .... ) 
§ 2º Para cumprimento do disposto no caput, os 
órgãos e entidades públicas deverão utilizar todos 
os meios e instrumentos legítimos de que 
dispuserem, sendo obrigatória a divulgação em 
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sítios oficiais da rede mundial de computadores 
(internet). 

Recomendamos ocorrer tanto no PCNCP quanto no Diário Oficial do Município. 

Sendo assim, sob a análise desta Assessoria, trata-se de aquisição de 
bens/prestação de serviços comuns, devendo ser realizada licitação pela 
modalidade Pregão, tendo sido escolhido o formato eletrônico, em 
concordância com a preferência legislativa. Portanto o procedimento adotado 
foi motivado e adequado. Além disso, os atos realizados no presente processo 
administrativo observaram as regras previstas na Lei 14.133/2021. 

ID - DA ÇQNÇJ.USÃQ; 

Ante o exposto, nos termos do art. 53, caput e §4°, da Lei nº 14.133/2021, esta 
Assessoria Jurídica manifesta-se pela LEGALIDADE do processo de licitação, 
Pregão Eletrônico 02/2025, para a contratação de bens de consumo aquisição 
de combustível Gasolina comum, fundamentada nos art. 6º, inciso XLI; art. 29; e 
art. 17, §2º da Lei nº. 14.133/2021, opinando, assim, pelo regular 
prosseguimento do feito. 

Sendo assim, sob a análise desta Assessoria, trata-se licitação pela 
modalidade de Pregão Eletrônico, portanto o procedimento adotado foi 
motivado e adequado. Além disso, os atos realizados no presente processo 
administrativo observaram as regras previstas na Lei 14.133/2021 e Decreto 
Municipal n. 03/2023, Dessa maneira, considerando que o procedimento não 
apresenta quaisquer irregularidades, estando circunscrito aos preceitos legais 
sobre a matéria, opinamos pelo prosseguimento do processo em seus posteriores 
atos. 

É o parecer. SMJ. 

Camara municipal de Fátima-Ba, em 24 de março de 2025. 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO 016-2025 

PREGÃO ELETRONICO 01/2025 

AVISO DE PUBLICAÇÃO DO EDITAL 

REFERÊNCIA/OBJETO: AQUISIÇÃO DE COMBUSTIVEL GASOLINA COMUM 
E OLEO DIESEL S10. 

CÂMARA MUNICIPAL DE FÁTIMA - BA, Pessoa Jurídica de Direito Público, com 
endereço à Av. Nossa Senhora de Fátima, s/n, Centro, Fátima-Ba inscrito no CNPJ sob nº 
16.298.978/0001-11, por meio da senhor VINICIUS SANTOS DOS REIS, NESTE 
ATO CONSTITUIDO PREGOEIRO, responsável pelas licitações, toma público que 
realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto legislativo nº 03/2023, e demais legislação 
aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas no Edital, informa a todos 
interessados que DIA 09 DE ABRIL DE 2025 às 09:00h (horário de Brasília), através da 
plataforma eletrônica https://www.licitanet.eom.br/, e que o inteiro teor do edital está 
afixado no portal nacional de contrações públicas PN CP, na plataforma 
https://www.licitanet.eom.br/, no diário oficial desta entidade. 

Fátima - BA, 24 de março de 2025. 

Vinicius Santos dos Reis 
Agente de contratação/Pregoei.to. 
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